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benefitted from waivers from certain 
provisions of the SRA Handbook, an 
extraordinarily dangerous precedent for 
a licensing authority, which purports to 
be consumer-focused, to establish.
Once again, the security of the waivers 
from rules rooted in the LSA and 
designed for the protection of the 
consumer, enables ABSs to operate 
their business and adopt practices 
which are not necessarily consistent 
with the best interests of clients. In 
addition, the recent removal of the 
‘sunset clause’ in the LSA to allow 
ABSs to remain in the Solicitors’ 
Compensatio

The Office of the Comptroller of 
the Currency is warning banks 
to review their risk management 
programs and take necessary 
precautions against escalating 
attacks by fraud-minded hackers.

In an alert issued to national banks 
and federal savings associations, the 
regulator is warning of Distributed 
Denial of Service (DDoS) attacks being 
used to perpetrate customer account 
fraud. A DDoS attack seeks to deny 
Internet access to b
viser who is ‘tied’ to certain products.
Concentrating on the latter, the new 
rule is dangerous, because it allows 
legal practices to absolve themselves 
of all responsibility by transferring the 
risk to the financial adviser. Further, the 
absence of any incentive to monitor the 
performance of the financial adviser to 
ascertain whether or not the referral 
was in the client’s best interests could 
actually encourage lawyers to make 
referrals where the risk transfer is in line 
with their own interests.

ABS wAiver policy
Another case in point is the treatment 
of Alternative Business Structure (ABS) 
applications during the SRA’s first 12 
months as a licensing authority. When 
the concept of non-lawyer ownership 
was unveiled, legitimate concerns were 
raised over the SRA’s ability to properly 
assess the suitability of prospective, 
and in some cases, international, 
investors in ABSs. In response, the 
SRA asserted that it was acutely aware 
of the risks posed to consumers by 
complex structures and the involvement 
of external investors. However, the 
regulator’s credibility was subsequently 
called into question when three of 
the first seven ABS licences granted 

Data

SOBRE O GUIA
Em todo o planeta, as populações de tubarões 
e raias estão em declínio, e estima-se que uma 
em cada quatro espécies esteja ameaçada de 
extinção.1 Nesse contexto, áreas marinhas 
protegidas (AMPs) podem desempenhar um papel 
fundamental na proteção e conservação de uma 
ampla variedade de tubarões e raias. Mas para 
que as AMPs sejam efetivas, é necessário que o 
planejamento, o projeto e a gestão dessas áreas 
atendam às características singulares das espécies. 

As AMPs para tubarões e raias demandam a definição 
clara de metas, objetivos e alvos de conservação. Os 
projetos devem contemplar a considerável produção 
científica a respeito da biologia e dos movimentos 
de tubarões e raias, bem como os estudos sobre 
como essas espécies usam seus habitats – tendo em 
vista ainda fatores culturais e socioeconômicos. As 
AMPs também devem contar com a devida gestão e 
fiscalização a longo prazo.

Este Guia foi elaborado para oferecer recomendações 
práticas, com base científica, tendo como objetivo 
potencializar a efetividade de AMPs novas e 
existentes, de modo a garantir que raias e tubarões 
sejam protegidos agora e no futuro. Relevante a 
todos os interessados no tema, esta publicação é 
destinada principalmente a: 

●   Autoridades responsáveis pela proteção de habitats 
marinhos e suas espécies

●  Gestores nacionais do setor pesqueiro
●   Organizações regionais de gestão da pesca (ORGPs)
●   ONGs e demais entidades ligadas à conservação  

da natureza 
●   Operadores do turismo de tubarões e raias

©
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SEÇÃO 1
AMPS 
EXISTENTES

● Introdução às AMPs

●  Espécies de tubarões 
e raias adequadas às 
AMPs

●  Principais 
características de 
AMPs efetivas para 
tubarões e raias
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A maioria das AMPs para tubarões 
e raias engloba a totalidade das 
zonas econômicas exclusivas (ZEEs) 
de diversos países – e às vezes 
são chamadas de “santuários de 
tubarões”. A amplitude dessas 
áreas ajuda a garantir o potencial 
de proteção não apenas de espécies 
costeiras. 

É importante observar também que 
a maioria das AMPs para tubarões e 
raias foi implementada somente em 
2009. Por serem tão recentes, torna-
se ainda mais importante monitorar, 
avaliar e aprimorar a gestão desses 
espaços.

Há também diversas AMPs genéricas 
implementadas para proteger uma 
ampla gama de espécies e habitats 
marinhos. Embora não tenham 
sido planejadas exclusivamente 
para raias e tubarões, essas áreas 
oferecem proteção quando são 
amplas o suficiente e estão situadas 
em espaços adequados para cobrir 
movimentos, habitats críticos ou 
fases importantes das vidas dos 
animais – berçários e zonas de 
reprodução, por exemplo.7 

AMPs EXISTENTES

INTRODUÇÃO: GESTÃO 
ESPACIAL E AMPs
O apoio ao uso de gestão espacial 
para a proteção de tubarões e raias 
tem crescido em todo o mundo. 
Esse tipo de medida visa proteger 
os animais de ameaças como a 
sobrepesca e a perda do habitat, 
buscando ainda reduzir o nível 
desses impactos. 

Áreas marinhas protegidas (AMPs) são a 
principal ferramenta de gestão espacial. 
Elas apresentam características variadas: 
desde áreas amplas com usos variados 
e zoneados até pequenas reservas 
marinhas com zonas de exclusão à 
pesca. Todas têm como objetivo restringir 
atividades que afetem a vida marinha 
em um determinado espaço, de modo a 
beneficiar a biodiversidade e fortalecer 
a resiliência dos ecossistemas.6 A gestão 
das AMPs varia muito, podendo ser 
realizada por entidades estatais ou pelas 
próprias comunidades.

Algumas AMPs foram implementadas 
especificamente para a conservação de 
tubarões e raias – neste Guia, vamos 
nos referir a elas como “AMPs para 
tubarões e raias”. Delimitados de forma 

precisa, são espaços que costumam 
estabelecer a proibição da pesca desses 
animais e restringir o desenvolvimento 
de produtos derivados de raias e 
tubarões. As AMPs voltadas a essas 
espécies também podem conter áreas 
que são fechadas sazonalmente ou que 
restringem a atividade pesqueira em 
determinados locais – além de proibirem 
o uso de alguns equipamentos de pesca.

SEÇÃO 1

Tubarões e raias enfrentam uma crise global. As populações de muitas 
espécies estão em declínio devido à sobrepesca2, além de serem 
impactadas pela degradação e perda de seus habitats3. Para agravar 
ainda mais essa situação, a recuperação de raias e tubarões tende a ser 
demorada: as espécies crescem de forma lenta, reproduzem-se em idade 
avançada e têm poucos filhotes.
A conservação de tubarões e raias é urgente e crucial. Muitas espécies são vitais para 
os ecossistemas marinhos – e a perda desses animais, a longo prazo, tem o potencial 
de provocar danos ainda mais graves ao meio ambiente4. Raias e tubarões também 
são importantes para a segurança alimentar dos seres humanos, além de gerarem 
renda, por meio da pesca e do turismo, para comunidades de diversos países.5

TUBARÕES E RAIAS EM CRISE

© Ethan Daniels / WWF

©
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38 EM 2018 CERCA 
DE 38 AMPS PARA 
TUBARÕES E RAIAS 
COBRIAM UMA 
áREA TOTAL DE 

6% EQUIVALENTE A 
6% DA SUPERFíCIE 
DOS OCEANOS

21 21 MILHÕES DE 
kM2, O 
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SEÇÃO 1

AMPs EFETIVAS PARA TUBARÕES E RAIAS

tais como mangues, pastos de algas 
marinhas e bancos de areia.9 

n   As AMPs costeiras também 
protegem populações de peixe-serra 
que habitam áreas costeiras rasas, 
incluindo habitats estuarinos e de 
água doce.10 

n   Diversas espécies com potencial de 
acesso ao mar aberto são beneficiadas 
pela implementação adequada de 
AMPs afastadas da costa. Essas áreas 
podem proteger hotspots de um 
habitat e corredores migratórios – 
por exemplo, o corredor que liga a 
Reserva Marinha de Galápagos e o 
Parque Nacional da Ilha de Cocos, 
utilizado por uma variedade de 
animais, incluindo o tubarão-lombo-
preto e o tubarão-martelo-recortado.11 

A efetividade das AMPs para 
tubarões e raias vai depender da 
sobreposição entre as áreas de 
proteção espacial, do movimento 
dos animais e dos habitats críticos. 
Esses fatores variam muito conforme 
cada espécie, ou seja, as AMPs são 
mais efetivas para alguns tipos de 
tubarões e raias do que para outros. 
Segundo pesquisas, as espécies que 
têm recifes como habitat, em parte 
ou durante toda sua vida, tendem a 
se beneficiar mais. 

Entre as espécies que habitam recifes, 
podemos citar:

●   Tubarão-cinzento-dos-recifes

●   Tubarão-galha-branca-de-recife 

●   Tubarão-tigre

●   Tubarão-galha-preta-de-recife

●   Tubarão-martelo-recortado

●   Tubarão-lixa

●   Tubarão-de-pontas-prateadas

●   Tubarão-limão-do-Pacífico

●   Tubarão-das-galápagos

●   Tubarão-galha-preta

●   Tubarão-dos-recifes

●   Raia-jamanta

●  Raia-manta-de-recife

No entanto, como a maioria dos 
estudos teve como objeto AMPs 
localizadas no entorno de recifes, as 
descobertas dessas pesquisas podem 
conter certo viés. Outras espécies 
também podem se beneficiar:

n   Tubarões pequenos que passam suas 
vidas em habitats costeiros, como os 
cações-frango e o cações-focinho-
preto, podem ser protegidos por 
AMPs costeiras.8 Além dos recifes, 
existem habitats em regiões costeiras 
importantes para tubarões e raias, 

PROTEGEM 
HABITATS 
CRíTICOS

PROTEGEM AS 
ESPÉCIES DAS 

PRINCIPAIS 
AMEAÇAS

REDUZEM A 
MORTALIDADE

RESULTADOS 
POSITIVOS DE 

CONSERVAÇÃO

AMPs EFETIVAS

Para acessar informações 
interativas sobre como diferentes 
distâncias e distribuições do 
movimento das espécies de 
tubarões e raias se sobrepõem às 
AMPs existentes, visite https://
rossdwyer.shinyapps.io/
sharkray_mpa/.

RECURSO ONLINE

©
 naturepl.com
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oug Perrine / W

W
F

Tubarões-martelo-recortados, Ilhas 
Galápagos

https://rossdwyer.shinyapps.io/sharkray_mpa/
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alimentação importantes 
para determinadas espécies) 
Tubarões-martelo-recortados 
juvenis e recém-nascidos são 
observados de forma sazonal 
na AMP do rio Rewa, nas ilhas 
Fiji.20 Raias-manta-de-recife 
agregam-se regularmente para se 
alimentarem no Parque Marinho 
de Komodo, na Indonésia.21 Todo 
verão, centenas de tubarões-baleia 
reúnem-se para se alimentarem na 
Reserva da Biosfera Tubarão-Baleia, 
na península de Iucatã, México.22 

FATORES 
COMPORTAMENTAIS
Os principais comportamentos de 
tubarões e raias que determinam a 
seleção de AMPs efetivas incluem:

●  �Residência e fidelidade ao 
local (permanência em uma 
área determinada) Tubarões-
dos-recifes são residentes de 
longo prazo da Reserva Marinha 
do Atol de Glover, em Belize.16 
Tubarões-limão-do-Pacífico 
juvenis permanecem na baía de 
Mangrove, no Parque Marinho 

Ningaloo, na Austrália.17 Tubarões-
olho-de-porco juvenis passam 
vários anos na baía de Cleveland, 
no Parque Marinho da Grande 
Barreira de Coral australiana.18 

●  �Filopatria (retorno recorrente 
a uma área) Os tubarões-lixa 
retornam sazonalmente para se 
reproduzirem no Parque Nacional 
Dry Tortugas, na Flórida, Estados 
Unidos.19 

●  �Habitats críticos (áreas 
de reprodução, berçário e 

AMP ANO DE 
DESIGNAÇÃO

TAMANHO 
(kM2)

ESPÉCIE(S) 
BENEFICIADA(S)

MÉTODO(S) DE 
AVALIAÇÃO BENEFíCIO(S) FATOR(ES) PARA O(S) 

BENEFíCIO(S)

PARQUE 
NACIONAL DA 
ILHA DE COCOS, 
COSTA RICA12

1978 1,997 Tubarão-martelo-
recortado, tubarão-
tigre, tubarão-
das-galápagos, 
tubarão-galha-preta 
e tubarão-baleia

Mergulhadores 
utilizando o 
censo visual 
subaquático 
(ao longo de 
21 anos) e 
telemetria

Aumento da 
ocorrência na AMP 
ao longo do tempo 
e residência sazonal

Fidelidade espacial 
associada ao recife, 
residência de longo prazo 
de tubarões-tigre e área 
de parada para tubarões-
martelo-recortados e 
tubarões-baleia

RESERVA 
MARINHA DO 
ATOL DE GLOVER, 
BELIZE13

1997 328 Tubarão-dos-recifes 
e tubarão-lixa

Telemetria e 
amostragem 
independente 
utilizando 
espinhel 

Estabilidade da 
população com o 
passar do tempo e 
ocorrência frequente 
dentro da AMP

Área de exclusão à pesca 
com zona de pesca 
controlada no entorno e 
conectividade de habitat

PARQUE 
NACIONAL 
DE KOMODO, 
INDONÉSIA14

1980 1,520 Raia-manta-de-recife Telemetria e 
observação a 
olho nu

Áreas previsíveis 
de agregação para 
alimentação e 
limpeza

Fidelidade à área de 
agregação em área 
protegida

PARQUE 
NACIONAL 
MARINHO DA BAÍA 
DE MORETON, 
AUSTRÁLIA15

2016 3,205 Raia-viola-gigante Telemetria Predominância 
sazonal de 
subadultos

Área de exclusão à pesca 
em habitat crítico de 
pastos de algas marinhas

Tabela 1: Benefícios gerais das AMPs para tubarões e raias

A tabela a seguir traz exemplos de espécies de tubarões e raias que responderam bem à proteção das AMPs, além dos benefícios e 
fatores relacionados a cada caso (outras espécies também podem ser favorecidas por essas áreas, mas os dados citados se referem 
a estudos específicos).

©
 naturepl.com

/naki Relanzon/W
W

F

As margens dos recifes podem oferecer benefícios especiais de conservação para tubarões e raias
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PRINCIPAIS 
CARACTERíSTICAS DE 
AMPS EFETIVAS PARA 
TUBARÕES E RAIAS

●   Isolamento – separação 
de áreas de pesca por 
fronteiras de habitat, como 
a profundidade. A área não 
precisa ser remota, podendo 
compreender recifes separados 
por águas profundas, onde 
tubarões e raias que habitam 
recifes não se movimentam 
com frequência.23 

●  �Idade avançada – proteção 
de longo prazo. Para que 
os benefícios se acumulem, 
é preciso tempo. Isso é 
particularmente importante 
para muitas espécies de 
tubarões e raias de idade 
avançada que se reproduzem 
tarde e têm poucos filhotes 
– o que implica lentidão para 
reconstituir suas populações.

●  �Áreas de exclusão à pesca 
ou com pressão pesqueira 
reduzida – a diminuição da 
mortalidade de tubarões e 
raias contribui para reduzir 
o declínio do número de 

AS AMPs OFERECEM DIFERENTES NÍVEIS DE 
PROTEÇÃO PARA ESPÉCIES QUE VIVEM EM 
RECIFES COSTEIROS E TAMBÉM PARA ESPÉCIES 
DE GRANDE MOBILIDADE QUE UTILIZAM ÁREAS 
ESPECÍFICAS DE MODO REGULAR E PREVISÍVEL

SEÇÃO 1
©

 N
A

SA

Recifes individuais separados por águas profundas. Grande Barreira de Coral, Austrália. Imagem de 
satélite, cortesia da NASA

indivíduos e para a reconstruir as 
populações.

●   Habitats valiosos – áreas de 
berçário (onde indivíduos juvenis 

se alimentam e se protegem 
dos predadores)24, reprodução e 
alimentação, para distintas fases 
de vida dos animais, são habitats 
particularmente valiosos.
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AMPs operam de forma mais 
efetiva quando combinam 
proteção espacial com medidas 
complementares de gestão 
da pesca que visam reduzir a 
mortalidade das espécies. 

TAMANHO DA AMP
Quando bem projetadas, as AMPs 
para tubarões e raias podem ser 
efetivas em todos os tamanhos:

●   AMPs grandes para tubarões e raias  
(>100–100,000km2)25 protegem 
uma ampla variedade de habitats 
usados por muitas espécies de 
tubarão, em diferentes fases de 
vida; protegem tubarões pelágicos, 
cujos lares se estendem para além 
das áreas costeiras da maioria das 
AMPs; e englobam uma mosaico de 
habitats ecologicamente conectados 
e benéficos para tubarões de 
movimentação mais abrangente.

●   AMPs pequenas para tubarões 
e raias (<100km2) podem proteger 
efetivamente áreas críticas de 
reprodução, berçário e alimentação. 
Embora pequenas, essas AMPs 
podem ser efetivas, particularmente 
quando são projetadas para uma 
espécie em específico. Um bom 
exemplo é a Área de Cortejo e 
Acasalamento Dry Tortugas, nos 
Estados Unidos, onde tubarões-lixa 
em reprodução são protegidos em 
uma área com menos de 1km2.26  

REDUÇÃO DA 
MORTALIDADE PELA 
PESCA
Apesar da proibição da pesca de 
tubarões e raias na maioria das AMPs 
– e ainda que as espécies, muitas 
vezes, não sejam o alvo –, a pesca 
de grande e pequena escala segue 
capturando esses animais. A atividade 
pesqueira voltada a outras espécies 
costuma ser uma atividade econômica 

importante. Um objetivo essencial em 
todas as AMPs deve ser o de reduzir 
a mortalidade resultante da pesca 
que não tenha raias e tubarões como 
alvo, de modo a manter ou recuperar 
níveis sustentáveis das populações27 – a 
proteção definitiva só será alcançada 
quando não houver nenhuma morte de 
tubarão provocada por seres humanos 
nas AMPs. Com o objetivo de reduzir 
a mortalidade por capturas incidentais, 
em algumas AMPs para tubarões e 
raias foram estabelecidas restrições a 
determinados equipamentos de pesca. 
Um exemplo disso é a proibição do 
chamado estropo de aço na pesca de 
atum com espinhel – esse equipamento 
é mais resistente à mordida dos tubarões 

CAPTURA INCIDENTAL

Tubarões e raias podem ser capturados de forma não intencional na pesca 
de outras espécies. Embora não sejam o alvo, acabam se tornando “capturas 
incidentais” ou “bycatch”. Mesmo que se exija a devolução dos indivíduos à 
água, os animais podem estar mortos quando chegam aos barcos de pesca ou 
morrer logo após serem devolvidos – a mortalidade por captura incidental é uma 
grande ameaça a muitas populações de tubarões e raias em todo o mundo.

©
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Mesmo dentro das AMPs, a mortalidade resultante da captura incidental é uma grande ameaça 
a tubarões e raias

Fatores culturais e 
socioeconômicos devem ser 
considerados para que as AMPs 
destinadas a tubarões e raias 
sejam efetivas. Engajamento das 
partes interessadas, fiscalização, 
recursos operacionais e gestão 
adequada são fundamentais 
para a eficiência das áreas.

SEÇÃO 5

VEJA NA SEÇÃO 4

do que estropos de monofilamentos e 
seu uso geralmente resulta em maiores 
índices de captura. Essa proibição reduz 
a quantidade de tubarões presos nas 
linhas e levados aos barcos de pesca. 



SEÇÃO 2
GESTÃO 
EFETIVA DE 
AMPs 

●  Características das 
AMPs para tubarões e 
raias que possibilitam 
a excelência da 
gestão

●  Governança de 
qualidade e gestão 
efetiva

●  Soluções para 
problemas comuns  
de gestão
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DESAFIOS E SOLUÇÕES DE GESTÃO
Cada AMP de tubarões e raias é única, mas existem desafios de gestão 
comuns a diversas áreas. As questões mais frequentes são discutidas a seguir.

Quando se delimita uma AMP para tubarões e raias, especialmente as mais extensas, 
é essencial contar com os recursos necessários para uma gestão eficiente. Caso 
contrário, corre-se o risco de que a implementação se torne “decorativa”, falhando 
em restringir adequadamente o acesso e a exploração da área, além de não reduzir as 
ameaças.32 Capacidade técnica e recursos financeiros são fundamentais para a gestão, o 
monitoramento e a fiscalização das áreas.33 

Muitas AMPs para raias e tubarões estão localizadas em países em desenvolvimento,34 
condição que exige, por vezes, auxílio externo em termos de recursos e desenvolvimento 
de habilidades – no início do projeto e de modo contínuo. Essa colaboração deve ocorrer 
com a participação das comunidades locais e dos usuários da AMP, garantindo o apoio 
das principais partes interessadas, em particular, dos pescadores. A adesão desses e 
de outros grupos, como operadores de turismo, também contribui para fortalecer o 
monitoramento e a funcionalidade da AMP, especialmente em áreas remota.

para a atualização de objetivos, 
alvos de conservação e da gestão 
como um todo

n   Estrutura de gestão adaptativa 
que permita o monitoramento do 
desempenho e uma governança 
flexível, capaz de incorporar 
melhorias e potencializar a 
efetividade

n   Marcos institucionais e legislativos 
funcionais

n   Atividades extrativistas permitidas 
(se houver) bem geridas e regradas

n   Recursos financeiros e 
competências adequadas, 
incluindo equipe

n   Investimento efetivo e apropriado 
em mecanismos de conformidade

n   Estratégia de comunicação para 
informar as partes interessadas, 
gerando confiança e pertencimento, 
ampliando a participação

Uma AMP efetiva para tubarões 
e raias terá as seguintes 
características essenciais:28

n   Metas e objetivos claros
n   Tamanho, localização e 

demarcação adequados ao 
cumprimento das metas

n   Plano de gestão para alcançar as 
metas 

n   Delimitação do espaço com base 
legal, clara e definida de forma justa

n   Apoio das partes interessadas 
locais, especialmente dos 
pescadores

n   Recursos e capacidade para a 
implementação

É necessário desenvolver uma 
governança de qualidade e uma 
gestão efetiva, o que geralmente 
é obtido por meio da combinação 
de abordagens ascendentes e 

descendentes, com o envolvimento 
das comunidades.29

GOVERNANÇA DE 
QUALIDADE30 
n   Acordos de governança 

funcionais, claramente definidos, 
legítimos e igualitários, com 
vontade política para implementar 
a AMP; Processos deliberativos 
transparentes e responsabilidades 
claras de implementação

n   Representação justa da sociedade, 
respondendo às necessidades 
da população e das partes 
interessadas

GESTÃO EFETIVA31

n   Um plano de gestão ou 
equivalente, com revisões 
periódicas e processo de emendas 

GESTÃO EFETIVA DE AMPs 

SEÇÃO 2

©
 Beautiful D

estinations

RECURSOS  
INSUFICIENTES
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SEÇÃO 2

Esse é um problema sério em algumas AMPs para tubarões e raias já existentes – 
em países como as Ilhas Marshall, Palau e Honduras –, onde há relatos de pesca 
ilegal.35 A vigilância normalmente se limita a barcos de patrulha e às equipes do setor 
pesqueiro – ou seja, a resposta a uma atividade ilícita acaba sendo lenta.

No entanto, avanços tecnológicos e a redução dos custos da vigilância remota – que 
utiliza dados de satélite e drones, por exemplo36 – podem ser úteis, particularmente 
em AMPs de grandes dimensões voltadas a tubarões e raias.
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Tubarão-dos-recifes (Carcharhinus perezi) fisgado por anzol. Roatan, Ilhas Bay, Honduras.

FISCALIZAÇÃO 
INADEQUADA

VEJA NA SEÇÃO 5
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Devido a falhas de planejamento, algumas AMPs para tubarões e raias já sofreram com 
o comércio contínuo de produtos derivados e, às vezes, com a pesca deliberada desses 
animais – apesar das proibições. Na AMP para tubarões e raias das ilhas Maldivas, acordos 
transinstitucionais não estavam em vigor quando foi anunciada, de forma abrupta, 
a proibição da pesca e do comércio de tubarões – conflitos legislativos impediram a 
regulação do comércio de produtos derivados do animal. Não houve audiências formais 
com as partes interessadas, e poucas alternativas foram oferecidas aos pescadores de 
tubarão. Como resultado, muitos pescadores seguiram exercendo sua atividade habitual.37

Para que o planejamento das AMPs seja efetivo, é fundamental que haja alinhamento entre 
as instituições implicadas, engajamento das partes envolvidas, educação, comunicação e 
conscientização. A orientação para fontes de renda e modos de vida alternativos é importante 
para conquistar o apoio da opinião pública.38 O turismo de tubarões tem o potencial de 
gerar receitas alternativas, não relacionados com o consumo dos animais, mas nem todos os 
pescadores conseguem se adaptar facilmente a uma mudança tão grande em suas vidas. As 
necessidades dessas pessoas devem ser acolhidas e geridas da melhor forma possível.39

O modo mais efetivo de reduzir a mortalidade de tubarões e raias nas AMPs é definir áreas 
de exclusão à pesca. No entanto, nem sempre é prático ou aceitável – cultural, social e 
economicamente – a proibição total da atividade, especialmente em países em desenvolvimento 
cuja segurança econômica e alimentar depende de recursos marinhos.40 Nesses casos, uma 
proibição parcial da pesca de tubarão como espécie-alvo e do comércio de produtos oriundos 
do animal é uma solução mais tolerável e que contribui para reduzir os níveis de mortalidade.

Também é possível trabalhar com a indústria pesqueira e órgãos reguladores para mudar 
práticas e equipamentos utilizados nas AMPs, visando reduzir a captura incidental do grupo. 
Isso vem ocorrendo em pescarias de atum no Pacífico e em outras regiões.41 É essencial 
monitorar os resultados dessas restrições, para avaliar em que medida a ameaça foi reduzida.42

Confira abaixo uma série de medidas e métodos para reduzir a captura incidental de tubarões 
e raias:43

 
n   Proibição do uso de equipamentos como os estropos de aço na pesca de atum com espinhel
n   Uso de anzóis circulares em vez de anzóis tipo “J”
n   Experimentos com ímãs permanentes, metais raros e outros métodos elétricos para 

reduzir a atração de tubarões e raias por anzóis com iscas
n   Testes com luzes LED em redes de emalhar (veja: https://sharks.panda.org/stories-from-

the-field/ seeing-the-light-in-reducing-wildlife-bycatch)
n   Melhores práticas no manejo dos animais em barcos e nos métodos de devolução à água
n   Gestão/coleta de equipamentos pesqueiros abandonados 
n   Dispositivo para agregação de peixes (FAD) projetado para eliminar o emalhe de tubarões
n   Mudança de turno (noite/dia) dos lances de pesca conforme o comportamento das espécies

As AMPs de tubarões e raias nem sempre conseguem proteger completamente as espécies 
de ameaças da pesca, já que os animais costumam se movimentar para fora dos limites das 
áreas.44 A melhoria da proteção e a consequente redução da mortalidade dependem de 
estratégias complementares que incluam a gestão de ecossistemas e da pesca fora da AMP.45 

FALHAS DE 
PLANEJAMENTO 

MORTALIDADE  
PELA PESCA

MOVIMENTOS DE TUBARÕES  
E RAIAS FORA DA AMP



SEÇÃO 3
MEDIDAS 
ESPACIAIS 
PARA A PESCA

●  Algumas AMPs 
para tubarões e 
raias baseiam-se 
em mecanismos de 
gestão da pesca em 
áreas específicas – 
desde restrições no 
uso de equipamentos 
até proibições da 
atividade

●  Melhores resultados 
de conservação 
podem ser 
alcançados quando a 
proteção espacial e a 
gestão da pesca são 
combinadas

Tubarão-de-pontas-negras-do-
recife (Carcharhinus melanopterus) 
caçando à noite, Yap, Estados 
Federados da Micronésia
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SEÇÃO 3

interessadas, incluindo a indústria pesqueira, 
as agências reguladoras e as organizações 
regionais de gestão da pesca (ORGPs).

As medidas de gestão da pesca aplicadas 
a áreas definidas não são tradicionalmente 
consideradas um tipo de AMP, mas essa 
visão está mudando. As “outras medidas 
efetivas de conservação baseadas em 
áreas”, reconhecidas na Meta de Aichi 11 
(Convenção Sobre Diversidade Biológica), 
têm uma nova definição que inclui “medidas 
de gestão da pesca baseadas em áreas”.48

A proteção espacial pode não 
ser suficiente para reduzir 
a mortalidade de tubarões 
em níveis que permitam a 
reestruturação da população. 
Por isso, regras adicionais e a 
redução da atividade pesqueira 
podem ser implementadas 
para intensificar os resultados 
de conservação.46 A gestão da 
pesca e a proteção espacial não 
são excludentes.

Algumas AMPs de grande escala – como 
o Parque Marinho da Grande Barreira de 
Coral, na Austrália – operam com uma 
série de medidas de gestão da pesca. 
Diversas zonas – de exclusão à pesca 
ao uso irrestrito – somam-se a controles 
da atividade pesqueira, restrições de 
equipamentos e limites de captura e 
tamanho, com o objetivo de gerir e 
conservar a biodiversidade (incluindo 
tubarões e raias) em uma área extensa.47 
Esse tipo de planejamento deve 
ocorrer em cooperação com as partes 

MEDIDAS ESPACIAIS PARA A PESCA
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“Um espaço geográfico claramente definido, reconhecido, dedicado e 
gerenciado, através de meios legais ou de outros meios efetivos, para 
alcançar a conservação da natureza a longo prazo, associada a serviços 
e valores culturais dos ecossistemas.”

Embora a definição amplamente adotada da IUCN exija que o principal 
objetivo de uma AMP seja a conservação, esse conceito exclui outros tipos de 
proteção espacial que podem contribuir para esse fim, mas a partir de objetivos 
centrais distintos – tais como medidas de gestão da pesca baseadas em áreas e 
designação de zonas por meio de processos de planejamento espacial.

DEFINIÇÃO DA IUCN: áREA PROTEGIDA MARINHA

pesca comercial do atum, o que os impede 
de proibir a pesca – no entanto, ao banir, 
por exemplo, o uso de estropos de aço na 
pesca de atum com espinhel, a mortalidade 
incidental de tubarões e raias é reduzida. Essa 
restrição de equipamentos é obrigatória nas 
Ilhas Marshall, nas Ilhas Cook e nos Estados 
Federados da Micronésia.49 

RESTRIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS
A restrição de equipamentos de pesca 
em uma área definida pode gerar 
benefícios de conservação para tubarões 
e raias, mas atualmente as AMPs se 
baseiam, em sua maioria, apenas na 
proteção espacial.
Em algumas regiões as restrições de 
equipamentos em um determinado 
espaço podem ser mais socialmente 
aceitas do que a proibição total da pesca 
em uma área – por exemplo, entre 
pescadores que trabalham em baixa 
escala, cujas áreas tradicionais de pesca 
estão sob pressão com a necessidade de 
um esforço laboral maior e com redução 
do volume de capturas.

De modo similar, as restrições de 
equipamentos de pesca em AMPs 
de tubarões e raias podem reduzir a 
mortalidade por captura incidental 
enquanto a pesca comercial segue 
acontecendo. Muitos países das ilhas do 
Pacífico com grandes AMPs de tubarões 
e raias dependem economicamente da 

Tubarão-de-pontas-prateadas (Carcharhinus albimarginatus), Chuuk, Estados 
Federados da Micronésia
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No oeste da Austrália, uma proibição espacial permanente 
da captura de tubarões com espinhel horizontal e vertical foi 
implementada em 1993. A medida visa proteger estoques 
reprodutivos de espécies grandes de Carcarinídeos, como o 
tubarão-galhudo e o cação-fidalgo.52 Ambas são importantes 
para a pesca local, mas a área com restrição de equipamentos 
possibilitou aos animais um refúgio para a procriação.53 

SEÇÃO 3

RESTRIÇÕES DE EQUIPAMENTOS BEM SUCEDIDAS

martelo-panã – foram observadas 
ocupando áreas previsíveis, 
ou “hotspots de habitats”.56 
Proibições espaciais e sazonais 
da pesca nesses hotspots podem 
reduzir o bycatch, embora, 
provavelmente, a captura 
direcionada também será 
reduzida. Por isso, até hoje não 
há notícia de nenhuma proibição 
espacial introduzida por nenhuma 
organização regional de gestão 
da pesca (ORGP) de atum. No 
entanto, há áreas – espacialmente 
distintas das zonas de pesca 
intensa de atum – onde ocorre 

PROIBIÇÕES 
ESPACIAIS DA PESCA
Proibições espaciais sazonais da 
pesca foram sugeridas para a 
conservação de diversas espécies 
de tubarões e raias:

n   Para garantir a recuperação efetiva 
de uma população de raias-lenga 
ameaçada por altos índices de 
pesca incidental, foi estabelecida 
uma proibição espacial sazonal 
de três anos. Em paralelo, 
foram minimizadas as perdas de 
produtividade da pesca.54 

n   Proibições sazonais de pesca 
em áreas determinadas foram 
propostas para proteger o 
ameaçado tubarão-dente-de-
lança, no norte da Austrália. 
Como essa espécie migra 
sazonalmente, a proposta de 
proibição buscava proteger os 
habitats sazonais mais frequentes, 
maximizando, em paralelo, áreas 
abertas para a pesca.55 

n   Algumas espécies pelágicas 
capturadas indiretamente na 
pesca do atum – tais como 
tubarão-lombo-preto, tubarão-
anequim, tubarão-azul e tubarão-
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Os tubarões da família Carcharhinidae são beneficiados 
pelas medidas de gestão da pesca em diversas AMPs dos 
trópicos: observou-se o aumento da biomassa desses 
animais em resposta à restrição a todos os equipamentos 
de pesca, exceto linha e anzol.50 
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Desde 1978 equipamentos tracionados no fundo das águas 
são proibidos em uma área de 340 km2 na costa sul do Reino 
Unido. Nessa zona, há indivíduos mais pesados das espécies 
raia-zimbreira (Raja microocellata) e raia-manchada (Raja 
montagui) quando comparados a espécimes de fora. Os 
benefícios do refúgio resultam da cobertura de um habitat 
adaptável combinada com o movimento limitado das raias.51
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uma constante e elevada captura 
incidental de pequenos indivíduos 
de tubarão-lombo-preto. Essas 
áreas poderiam ser apropriadas 
para a proteção sazonal, 
reduzindo a captura incidental de 
tubarões pelágicos e com perda 
reduzida nas capturas de atum. 

n   Uma proibição espacial da 
pesca com rede de arrasto foi 
proposta na Costa Rica, até a 
profundidade de 100 metros, 
em uma zona onde áreas de 
pesca se sobrepõem ao habitat 
de raias e tubarões ameaçados. 
A fiscalização dessa medida 
seria facilmente implementada 
pelo uso de um Sistema de 
Identificação Automática 
(AIS) para monitoramento de 
embarcações, que é uma solução 
com bom custo-benefício.57 Esse 
último método resultou em uma 
proibição mais generalizada da 
pesca de arrasto no país.

TPROIBIÇÕES ESPACIAIS BEM SUCEDIDAS
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Desde 2007 uma rede de 
proibições espaciais foi 
determinada em uma área de 
pesca nas regiões leste e sul 
da Austrália. A medida está 
possibilitando a recuperação 
de duas espécies de 
Squaliformes – Centrophorus 
harrissoni e Centrophorus 
zeehaani, as quais haviam sido 
consideravelmente afetados 
pela pesca. Implementadas por 
lei, as proibições englobam o 
movimento das espécies na 
extensão de suas ocorrências. 
O declínio da biomassa dos 
animais estagnou, embora a 
recuperação provavelmente 
vai levar décadas devido à 
longevidade das espécies e à 
sua baixa produtividade.58 
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Documentação de AMPs e projetos do WWF na Tanzânia, no leste da África
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SEÇÃO 4
DEFININDO 
METAS E 
OBJETIVOS 
PARA AMPS DE 
TUBARÕES E 
RAIAS

●  Como definir metas e 
objetivos de uma AMP

●  Como AMPs de zonas 
múltiplas ajudam 
tubarões e raias

●  Lembre-se das raias!

Pescadores de Waisomo 
preparam-se para ancorar uma 
boia de marcação na primeira 
AMP das ilhas Fiji 
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SEÇÃO 4

DEFININDO METAS E OBJETIVOS PARA AMPs 
DE TUBARÕES E RAIAS 

apropriada, na costa ou no mar?

n   Quais recursos estão disponíveis?

OBJETIVOS COMUNS
A proposta central de conservação da 
gestão espacial é tornar viável a vida 
de populações de tubarões e raias em 
seus contextos naturais.60 Há diversos 
objetivos e metas voltados ao propósito 
geral das AMPs para tubarões e raias:

n   Avaliação e proteção das principais 
ameaças – sobrepesca, perda de 
habitat e mudanças climáticas

n   Restaurar e recuperar populações 
devastadas – redução da 
mortalidade de tubarões, proteção 
de habitats críticos

n   Conservação de habitats críticos, 
corredores de migração e etapas 
de vida sensíveis

n   Conservação de espécies e 
subespécies ameaçadas

n   Proteção da biodiversidade 
e da saúde do ecossistema, 
beneficiando múltiplas espécies

n   Proteção de hotspots de 
biodiversidade, priorizando áreas 
com alta concentração de espécies 
endêmicas ameaçadas pela perda 
de seu habitat61 

n   Proteção de distinções evolutivas, 
priorizando espécies insubstituíveis 
com poucos parentes62 

n   Garantia da sustentabilidade da 
captura direcionada e/ou incidental 
de tubarões e raias

n   Redução da mortalidade para 
permitir a recuperação em níveis 
sustentáveis

n   Melhoria de benefícios 
socioeconômicos – capitalizar a 
contribuição de tubarões e raias para 
a cultura, a economia e o turismo.

A definição e a apresentação clara 
de metas e objetivos são um primeiro 
passo essencial para a criação e gestão 
de uma AMP. É o que possibilita o 
foco do planejamento, a avaliação da 
efetividade e a mensuração do sucesso.

OBJETIVOS REALISTAS: 
QUESTÕES ESSENCIAIS
Para que sejam efetivos, os objetivos 
devem ser realistas – e os recursos 
necessários para alcançá-los precisam 
estar à disposição. Isso significa ter clareza 
em relação a algumas questões básicas:

n   Quais espécies de tubarões e raias 
devem ser protegidas? São espécies 
costeiras ou de oceânicas?

n   Quais atividades pesqueiras da área 
capturam tubarões e raias? As pessoas 
dependem desse tipo de pesca 
para obter renda ou subsistência? 
Há outras atividades humanas (por 
exemplo, extração de petróleo e gás) 
que afetam essas espécies? 

n   Quais medidas espaciais e ligadas à 
pesca podem minimizar as ameaças 
de forma mais efetiva? Outras 
atividades relevantes podem ser 
controladas? Qual proteção é mais 
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Há diversas razões para a proteção de tubarões e raias, e elas 
influenciam a natureza da proteção que está implementada. De 
modo geral, os objetivos de uma AMP podem ser agrupados em 
três categorias principais:59

A habilidade e 
a capacidade 
de uma AMP 
cumprir suas 
metas

EFETIVIDADE

SUCESSO

O cumprimento 
das metas de 
uma AMP

ECOLÓGICOS
Proteção da 

biodiversidade, de habitats 
e de espécies ameaçadas

ECONÔMICOS
Salvaguarda de modos 
de vida humanos e da 

sustentabilidade da pesca

SOCIAIS E 
CULTURAIS

Promoção do turismo, da 
educação e da pesquisa
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METAS E OBJETIVOS

Proteger os tubarões e o ecossistema que os 
sustenta... proteger mais de 100 espécies de 
tubarões e raias do Pacífico ocidental que estão 
ameaçadas ou quase ameaçadas de extinção... 
manter a integridade de nosso ecossistema 
marinho.”
AMP de tubarões e raias de Palau

Um refúgio para a proteção e conservação de 
mamíferos marinhos e tubarões... Medidas 
apropriadas serão adotadas para garantir a 
proteção de tubarões e de seus habitats dos 
impactos negativos das atividades humanas, 
diretas ou indiretas, concretas ou potenciais.”
AMP de tubarões e raias dos Países Baixos Caribenhos

SEÇÃO 4

METAS DAS AMPs
Uma questão central é se uma AMP 
deve proteger todos os tubarões e 
raias de uma determinada área ou 
se deve ter como foco uma espécie 
ameaçada em específico:

ESPÉCIES ESPECíFICAS
Mais relevante para espécies 
ameaçadas, como o peixe-serra. 
Alvos de conservação baseados em 
espécies têm maior probabilidade 
de garantir que os requisitos dessa 
espécie sejam atendidos.63 

MÚLTIPLAS ESPÉCIES
Comunidades com espécies 
variadas de tubarões e raias podem 
responder de forma distinta à 
mesma ameaça dependendo das 
características de sua história de 
vida, tais como a extensão da área 
de ocorrência ou a velocidade 
na qual os animais se recuperam 
depois de protegidos.64 A proteção 
efetiva de múltiplas espécies 
pode aumentar a contribuição de 
conservação de uma AMP.65

Para decidir qual a abordagem mais 
apropriada, identifique as espécies, 
quais etapas de vida devem ser 
conservadas e o(s) habitat(s) críticos 
das espécies em questão. Use essas 
informações para determinar as 
localizações ideais onde uma AMP 
poderia ser instalada para alcançar 
as metas de conservação.

Todos esses objetivos podem ser perseguidos nos níveis local, regional e nacional. Alguns deles contribuem 
diretamente para um nível mais elevado de políticas e convenções relacionadas aos tubarões e raias, tais como:
 

  Planos de ação nacionais e internacionais
 

  Memorando de Entendimento sobre a Conservação dos Tubarões Migratórios
 

  Convenção Sobre Diversidade Biológica (Metas de Aichi 11 e 12)
 

  Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e da Flora Silvestres Ameaçadas de Extinção (CITES)

ESTUDO DE CASO: RESERVA MARINHA DO ATOL DE GLOVER

A Reserva Marinha do Atol de Glover (RMAG), em Belize, é um bom exemplo 
de uma AMP efetiva que teve sucesso na proteção de tubarões, em consonância 
com suas metas claramente definidas. O tubarão-dos-recifes é uma das espécies-
alvo do plano de manejo da RMAG, 66 e o monitoramento a longo prazo, durante 
13 anos, indica que as populações permaneceram estáveis, sem mudanças 
aparentes em termos de tamanho e estrutura das populações.67 Uma elevada 
proporção dos tubarões é residente, e todas as etapas de vida estão presentes em 
diversos habitats. Os tubarões-dos-recifes são mais abundantes dentro da RMAG 
do que em recifes fora de seus limites onde há pesca.

O sucesso da AMP é atribuído à combinação de suas amplas dimensões, 
localização remota, tempo de implementação, regime regulatório ativo e uma 
abordagem de zoneamento múltiplo onde uma grande área de proibição total 
da pesca, com habitats diversos e conectados, é cercada por grandes zonas 
de pesca controlada que incluem restrição de equipamentos.68 A pesquisa e o 
monitoramento com participação da comunidade também contribuem para a 
eficácia da AMP.
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RAIAS
Embora mais ameaçadas, as raias 
costumam receber menos atenção que 
os tubarões. As espécies que enfrentam 
maiores riscos incluem os peixes-serra, as 
raias-viola, e várias outras raias da ordem 
Myliobatiformes.72 Algumas das maiores 
AMPs para tubarões e raias incluem 
a proteção de raias em suas regras, 
incluindo os Países Baixos Caribenhos, as 
Ilhas Virgens Britânicas, as Ilhas Cook, a 
Nova Caledônia e as Ilhas Maldivas.73 No 
entanto, as raias não fazem parte das 
regulações de grandes AMPs nas Baha-
mas, em Honduras e nas Ilhas Marshall.

A primeira AMP nacional criada  
especificamente para a conservação de 
raias foi anunciada em outubro de 2017, 
em Belize.74

ZONAS MÚLTIPLAS 
A abordagem de zonas múltiplas 
incorpora objetivos também múltiplos 
em uma única AMP. Um bom exemplo é 
o Parque Marinho da Grande Barreira de 
Coral, na Austrália, que engloba diversas 
funções em diferentes áreas – desde 
a proteção estrita da biodiversidade 
até a gestão sustentável de recursos.69 
Baseadas em quatro das seis categorias 
de gestão de áreas protegidas da IUCN, 
essas zonas são como diferentes tipos de 
AMPs, com níveis variados de proteção, 
os quais operam juntos para formar uma 
rede dentro de uma AMP mais ampla.
Essa abordagem oferece proteção 
a espécies de tubarão de maior 
movimentação, ao reduzir a exposição 
desses animais à pesca, enquanto a 

proteção de habitats diversos contribui 
para a conservação de diferentes 
espécies e etapas de vida dos tubarões.70 

CATEGORIAS DE 
GESTÃO DE áREAS 
PROTEGIDAS DA IUCN 
I. Reserva natural estrita e área de 
vida selvagem;

II. Parque nacional;

III. Monumento natural; 

IV. Área de gestão de espécies/
habitat;

V. Paisagens protegidas terrestres e 
marinhas;

VI. Área protegida com utilização 
sustentável dos recursos naturais71

MPA COM ZONAS MÚLTIPLAS
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SEÇÃO 5
INFORMAÇÕES 
ESSENCIAIS AO 
PLANEJAMENTO 
DE AMPS PARA 
TUBARÕES E 
RAIAS 

●  A proteção espacial 
efetiva de tubarões 
e raias depende do 
conhecimento de 
seus movimentos, 
biologia e uso dos 
habitats75 

●  A contribuição da 
conservação de AMPs 
pode aumentar com 
o foco em hotspots 
de biodiversidade e 
espécies ameaçadas

●  Dados sobre fatores 
socioeconômicos são 
fundamentais para o 
sucesso ecológico das 
AMPs76 

A Reserva Marinha do Atol de 
Glover, em Belize, é um bom 
exemplo de AMP para  
tubarões efetiva
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de extinção – nas águas costeiras 
das ilhas Canárias, na Espanha, 
proporcionando informações vitais 
para o planejamento de áreas de 
proteção efetivas.82 

BIOLOGIA E ECOLOGIA
A biologia e a ecologia de raias e 
tubarões condicionam, em parte, seus 
padrões de movimento. Os principais 
aspectos incluem reprodução, 
alimentação e migração – os quais 
estão ligados à fidelidade espacial, ao 
uso recorrente de habitats críticos, e à 
conectividade ecológica entre habitats.

HABITAT CRíTICO
As AMPs costumam ser criticadas 
quando consideradas pequenas para a 
proteção efetiva de tubarões e raias de 
grande porte e maior movimentação. 
No entanto, a proteção de habitats 
cruciais para as histórias de vida desses 
animais (áreas de reprodução, berçário e 
alimentação, além das rotas migratórias) 
contribui para a conservação de 
espécies e populações.84

MOVIMENTO 
A movimentação de tubarões e raias 
é a principal informação necessária 
para o planejamento de proteção 
espacial. A compreensão dos 
padrões de movimento e das fases 
de vida das espécies determina onde 
uma AMP deve ser implementada 
e qual o tamanho da área a ser 
coberta, de modo a proteger 
espécies com alta mobilidade da 
pesca e de outras ameaças.77 

Nas últimas décadas, a telemetria – 
acústica e por satélite – e a marcação 
convencional forneceram muitos dados 
a respeito de uma ampla variedade de 
movimentos de raias e tubarões, alguns 
dos quais relacionados especificamente 
às AMPs.78 Há um entendimento 
crescente sobre:
n   Tipo, escala e tempo dos padrões 

de movimento
n   Extensão das áreas de vida das 

espécies
n   Fidelidade ao espaço
n   Conectividade 
n   Necessidades de habitats críticos
Para mais informações, veja  

 Rapid 
Assessment Toolkit for Sharks and Rays

Grande parte desses dados está 
disponível na internet. Basta fazer uma 
busca sobre o movimento de raias e 
tubarões – e mesmo que você não 
encontre informações sobre um animal 
específico, é possível utilizar dados 
sobre espécies ou grupos similares 
como fontes indiretas.79 

n   Um bom ponto de partida é o site  
 

 www.shark-references.com
n   Dados detalhados sobre os 

movimentos de espécies específicas 
estão disponíveis em  
 

 https://rossdwyer.shinyapps.io/
sharkray_mpa

Se a área proposta para proteção é 

maior do que a zona sobre a qual se 
tem informações a partir da marcação e 
da telemetria, os modelos de dados de 
movimento podem oferecer informações 
adicionais de planejamento espacial sobre 
seletividade de habitat, distribuição de 
espécies e movimentos individuais. Esses 
modelos usam características ambientais 
dos habitats dos animais marcados, com 
o objetivo de encontrar áreas similares 
para a ocorrência potencial das espécies.80 

Por exemplo:
n  Dados telemétricos sobre migração 
em grande escala foram usados em 
um modelo de seletividade de habitat 
para confirmar que uma rede de AMPs, 
na costa oeste da Austrália, oferece 
habitat e proteção importantes para 
os tubarões-baleia. Os dados também 
revelaram extensos habitats adequados 
na região, os quais podem se tornar, 
no futuro, áreas prioritárias para a 
conservação da espécie.81 
n   Um modelo de distribuição de 

espécies foi utilizado para projetar 
a probabilidade da presença 
de cações-anjo – classificados 
como criticamente em perigo 

PROTEÇÃO ESPACIAL
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Diferentes espécies apresentam áreas de vida de tamanhos diferentes
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Muitas espécies de tubarão dividem-
se em tamanho e sexo, com fêmeas 
adultas, juvenis e recém-nascidos 
vivendo em habitats diferentes em 
determinados momentos.85 Indivíduos 
juvenis e recém-nascidos revelam uma 
fidelidade espacial a habitats rasos 
e costeiros, os quais oferecem áreas 
de alimentação e proteção ao ataque 
de predadores.86 Algumas AMPs 
genéricas já demonstraram que podem 
oferecer uma proteção significativa 
aos indivíduos juvenis, para espécies 
como: tubarão-cinzento-dos-recifes87, 
tubarão-olho-de-porco88, cação-
cachorro-californiano89, tubarão-
limão90, tubarão-limão-do-Pacífico91, 
tubarão-dos-recifes, tubarão-galha-
preta, tubarão-rotador, tubarão-lixa e a 
raia-prego.92 

Algumas espécies de raias e tubarões 
costumam retornar às mesmas áreas 
–especialmente para reprodução. A 
fidelidade a essas zonas foi utilizada 
em muitos casos como base para a 
conservação de tubarões:

n   Dry Tortugas, Flórida, EUA – 
proibição sazonal para a proteção de 
tubarões-lixa93 

n   Oeste australiano – restrições 
a equipamentos de pesca em 
determinadas áreas para proteger 
cações-baleeiros94 

n   Oeste australiano – restrições 
a equipamentos de pesca em 
determinadas áreas para proteger as 
espécies cação-zeehaani e tubarão-
whiskery.95 

Há outras espécies que apresentam 
fidelidade espacial a zonas de 
reprodução, tais como: tubarão-galha-
preta-de-recife96, tubarão-cabeça-
chata97, cação-mangona98, tubarão-
de-port-jackson99, tubarão-limão100 e a 
raia-prego-de-cauda-curta.101

A fidelidade espacial – tanto para 
juvenis quanto para adultos – também 
está associada à disponibilidade de 
presas. Isso pode gerar agregações 
de animais (tubarões-baleia e raias-
jamanta são conhecidos por se 
reunirem para se alimentar) que podem 
tornar as espécies mais vulneráveis à 
mortalidade pela pesca.102 A proteção 
espacial pode ser usada para reduzir a 
mortalidade onde esses agrupamentos 
são previsíveis – a Reserva da Biosfera 

SEÇÃO 5

Tubarão-Baleia, na península mexicana 
de Iucatã, por exemplo, foi designada 
especificamente para proteger 
tubarões-baleia que se reúnem para se 
alimentar.103 Desde a implementação, 
outra área desse tipo foi descoberta 
a leste da península.104 Uma gestão 
adaptativa poderia oferecer um 
mecanismo para agir em relação a essa 
nova informação.

MOVIMENTO LIMITADO
Algumas espécies – especialmente 
pequenos tubarões e raias da família 
Rajidae – apresentam movimentação 
limitada ao longo de suas vidas. Dados 
sobre a presença desse tipo de espécies 
em uma área podem indicar se a 
proteção de seu habitat será efetiva.
Exemplos dessas espécies incluem:
n   Tubarão-nervoso – habita águas 

rasas, próximas da costa105 

n   O tubarão-epaulette e o cação-anjo-
do-Pacífico (entre outros) – preferem 
habitats complexos no leito106 

n   Cação-bagre-de-Kermadec – 
protegido na Reserva Marinha 
das Ilhas Kermadec, que engloba 
a maior parte conhecida de sua 
distribuição107
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O conhecimento sobre os movimentos migratórios deve ser incorporado em projetos existentes e futuros de AMPs para uma 
ampla variedade de espécies, incluindo os tubarões-baleia.
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AMPs OCEÂNICAS
Muitas AMPs para tubarões e raias 
abrangem áreas oceânicas onde 
são encontradas espécies de alta 
movimentação como o tubarão-
galha-branca-oceânico. Se as AMPs 
oceânicas estão implementadas e 
suas regulações são respeitadas, 
essas espécies estarão protegidas. A 
proposta para o corredor migratório 
Galápagos-Cocos (citada antes) seria 
essencialmente uma AMP oceânica.

Alguns tubarões pelágicos – por 
exemplo, tubarão-anequim, tubarão-
azul, tubarão-martelo-panã, – ocupam 
hotspots de habitats que variam 
conforme as mudanças sazonais 
de temperatura dos oceanos e a 
produtividade primária. Proibições 
espaciais e temporais dinâmicas 
podem ser mais adequadas do que 
medidas fixas de proteção, permitindo 
maior flexibilidade na gestão da área.

No caso da indústria do atum, na qual 
ocorre a captura incidental de raias e 
tubarões, embora proibições dinâmicas 
possam acarretar consequências 
econômicas para as espécies-alvo 
da indústria, elas resultariam em 
benefícios de conservação para 
tubarões e raias. Na Austrália, 
proibições espaciais dinâmicas desse 
tipo foram implementadas com êxito 
para limitar as capturas acessórias da 
pesca de atum com espinhel.121 

ROTAS MIGRATÓRIAS
Rotas migratórias são habitats 
importantes para diversos tubarões e 
raias. A quantidade de dados sobre 
movimentos migratórios de uma 
variedade de espécies tem crescido108, 
incluindo:
●   Tubarão-baleia109  
●   Tubarão-escamoso110

●   Tubarão-cabeça-chata111  
●   Tubarão-branco112 
●   Raia-manta-de-recife113 
●   Tubarão-lombo-preto114

●   Tubarão-martelo-recortado115

Esses e outros estudos recomendam 
que o conhecimento sobre movimentos 
migratórios deve ser utilizado em 
AMPs existentes e futuras, visando 
uma proteção maior, em especial, de 
espécies ameaçadas.116 

CONECTIVIDADE 
ECOLÓGICA E DE 
HABITAT
Com frequência, o movimento de 
tubarões e raias entre habitats é 
essencial para atividades como a 
alimentação e a reprodução. Pode 
ser desafiador oferecer proteção a 
raias e tubarões de movimentação 
ampla e para espécies que não 
demonstram fidelidade espacial, 
mas ainda assim é possível, em 
alguns casos, incluir a conectividade 
ecológica de habitats no 
planejamento espacial de AMPs, 
de modo a aumentar a viabilidade 
da população e os resultados de 
conservação.117

Às vezes esse movimento ocorre em 
uma escala que permite a proteção de 
adultos. Por exemplo:
n   A proteção da espécie tubarão-

de-pontas-prateadas e de grandes 
tubarões-cinzentos-dos-recifes machos 
poderia incluir habitats entre recifes 
mais próximos (<20km).118

n   Tubarões-lixa e tubarões-dos-
recifes usam diversos habitats em 

sistemas recifais como lagoas, 
canais e recifes. Ao oferecer uma 
conectividade espacial protegida 
entre essas áreas, o risco de 
exposição à pesca diminui.119

n   O tubarão-lombo-preto e o tubarão-
martelo-recortado que migram entre 
a Reserva Marinha de Galápagos e 
o Parque Nacional das Ilhas Coco 
poderiam ser protegidos por uma 
AMP implementada em um corredor 
migratório.120 

MigraVia
Há mais de uma década, 
o MigraVia vem coletando 
informações sobre o movimento 
de espécies migratórias no leste do 
Pacífico. Para saber mais, acesse 
http://migramar.org/hi/en/
migravia-2/

RECURSO ONLINE

REDES DE AMPs
Uma rede de AMPs ecologicamente 
conectadas pode permitir a 
conectividade de habitats – e reduzir 
a exposição à pesca – em uma área 
mais ampla. 
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Muitas AMPs para tubarões e raias incluem áreas oceânicas
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ESPÉCIES NO LIMIAR

espécies será maior.

DISTINÇÃO EVOLUTIVA
Há um consenso de que todos 
os elementos da biodiversidade 
devem ser conservados, incluindo 
informações evolutivas.126 O conceito 
de “distinção evolutiva” (DE) define 
quais espécies nos ramos evolutivos 
mais longos representam um nível 
maior de evolução, são mais distintas e 
possuem poucos parentes: a perda de 
informação evolutiva desses indivíduos 
é desproporcionalmente maior do 
que a de espécies que evoluíram mais 
recentemente e têm muitos parentes 
próximos. Com isso em mente, a DE pode 
ser útil para determinar as prioridades de 
conservação de uma AMP.127 

Um hotspot de biodiversidade 
costuma ser definido como uma 
área com alta concentração de 
espécies endêmicas ameaçadas 
pela perda de seu habitat122, 
embora o termo também possa 
designar uma área rica em espécies 
em geral (não somente endêmicas) 
para as quais a perda do habitat 
não seja uma questão .

A Meta de Aichi 11 da Convenção 
sobre Biodiversidade Biológica visa 
preservar áreas importantes para a 
biodiversidade taxonômica.123 No 
caso de tubarões e raias, com mais 
de 1.100 espécies em todo o mundo, 
é necessário priorizar os hotspots de 
biodiversidade.

Há hotspots de biodiversidade para 
tubarões e raias em praticamente todas 
as águas dos países onde essas espécies 
são capturadas de forma mais intensa.124 
Descobrir a quantidade de espécies 
em uma área determinada – e se elas 
são endêmicas ou estão ameaçadas 
– contribui para definir de que forma 
uma AMP pode ajudar na proteção da 
biodiversidade.

ESPÉCIES AMEAÇADAS
A Lista Vermelha de Espécies 
Ameaçadas da IUCN (  

 www.
iucnredlist.org) identifica quais 

espécies de raias e tubarões 
enfrentam maiores riscos de extinção 
– na maioria dos casos, são aquelas 
mais ameaçadas pela sobrepesca.

Os tubarões e raias que enfrentam 
riscos maiores costumam ter grande 
porte e habitar águas rasas, ficando 
mais suscetíveis à pesca. A família 
mais ameaçada de todas é a dos 
peixes-serra, ao lado de outras 
famílias – principalmente costeiras – 
de grandes raias também ameaçadas 
– raias-viola-gigantes, raias-viola 
comuns e raias Myliobatiformes. 
Cações-anjo e tubarões-raposas 
também correm grandes riscos.125 Se 
essas famílias puderem ser incluídas 
no planejamento de uma AMP, sua 
contribuição para a conservação das 

CONTRIBUIÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO

ESPÉCIES ENDÊMICAS
só existem em uma área geográfica

© Wild Wonders of Europe  / 
Staffan Widstrand / WWF

© LuisMiguelEstevez / 
Shutterstock

em cinco regiões de hotspots, como 
locais prioritários para a conservação de 
tubarões e raias. As regiões são:
●   Sudoeste do oceano Pacífico
●   Noroeste do oceano Pacífico
●   Sudoeste do oceano Índico
●   Leste da África
●   Sudoeste do oceano Atlântico

Para potencializar a contribuição da 
conservação de uma AMP, geralmente 
é melhor focar em uma combinação 
das métricas desses hotspots de 
biodiversidade – espécies endêmicas, 
riqueza de espécies e distinção evolutiva. 
Um estudo recentt128 examinou essas 
mensurações para identificar 21 países, 

O programa Edge of Existence (  

 www.edgeofexistence.org) lista as 50 
espécies de raias e tubarões com o maior DE e com status de conservação 
mais ameaçado. As espécies consideradas em maior risco pelo ranking são 
os tubarões-serra, cações-anjo e raias-viola.

© Shutterstock / Andrea 
Izzotti / WWF
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FATORES SOCIOECONÔMICOS
tubarões e raias – especificamente 
em Palau, nas ilhas Marshall e 
nas Ilhas Virgens Britânicas –, as 
necessidades das comunidades locais 
foram observadas e incorporadas nas 
regulações, que permitem a pesca de 
tubarão para subsistência.135 

Em países em desenvolvimento, a 
governança comunitária de AMPs 
é comum. É importante descobrir 
como construir capital social nessas 
comunidades, especialmente 
confiança e transparência, na 
liderança local. O apoio de longo 
prazo e os resultados positivos 
provavelmente vão depender de uma 
distribuição igualitária dos benefícios 
de uma AMP.136 Nesse sentido, os 
conhecimentos locais e tradicionais 
podem contribuir para a delimitação 
do traçado e o planejamento de 
uma AMP para tubarões e raias, 
especialmente quando há poucas 
informações disponíveis.

Dados socioeconômicos sobre as 
comunidades afetadas pela AMP 
são cruciais. Podem ser espaciais – 
informações sobre as propriedades 
existentes e sobre as áreas de pesca 
(de subsistência e artesanal) – ou 
não espaciais – tais como educação, 
modos de vida, bens materiais e 
percepção da AMP. Informações sobre 
todas essas áreas foram reunidas para 
criar usos múltiplos da AMP nas ilhas 
Raja Ampat, na Indonésia, que mais 
tarde foi incorporada ao Santuário 
de Tubarões Raja Ampat.137 Além 
disso, as partes interessadas tiveram 
a oportunidade de revisar o esboço 
dos planos de zoneamento antes 
da elaboração final. Essas medidas 
satisfizeram as diretrizes e foram úteis 
para a criação de um projeto de AMP 
resiliente, e foram apoiadas pela 
comunidade e governo.138 

●   As pessoas devem ser incluídas 
nos planos de conservação

●  Construção de equidade e  
     capital social
●   Tubarões e raias podem  

contribuir para a segurança 
alimentar e a economia

●   AMPs devem equilibrar 
proteção com necessidades 
econômicas e de subsistência

TRABALHANDO COM 
AS COMUNIDADES

O WWF produziu um guia 
detalhado para o turismo de 
tubarões e raias, que inclui 
orientações para a construção 
de relações sólidas com as 
comunidades locais. Gratuito, 
o guia está dispo-nível para 
download em  

 https://
sharks.panda.org/images/PDF/
SharkandRays_BestPracticeGuide_
Portuguese.pdf

ENVOLVIMENTO DAS 
PARTES INTERESSADAS
Para obter resultados efetivos de 
conservação em uma AMP, as 
necessidades sociais e econômicas das 
pessoas afetadas devem ser levadas 
em conta.129 As partes interessadas da 

comunidade devem participar desde 
as etapas iniciais de planejamento 
e ao longo de todo o processo de 
delimitação e gestão, pois a AMP vai 
regular e modificar o comportamento 
na região.130 É especialmente 
importante entender como a 
população enxerga a AMP – se as 
pessoas não perceberem benefícios, o 
apoio é menos provável.131 

É possível que haja percepções 
diferentes dentro de uma mesma 
comunidade, dependendo dos papéis 
e das habilidades dos envolvidos. 
Alguns pescadores, por exemplo, 
podem não estar confortáveis em se 
adaptar à perda da pesca em suas 
vidas e se sentir marginalizados pelas 
atividades turísticas que substituem 
as formas de vida tradicionais.132 
Inadequações desse tipo têm o 
potencial de gerar conflitos133 e 
devem ser prevenidas. Por isso, é 
fundamental o engajamento com 
todas as partes interessadas para 
construir a licença social – com 
respeito, apoio e confiança.

Se a proposta de uma AMP implica 
a redução de rendimentos ou 
da segurança alimentar em uma 
comunidade, fontes de renda 
alternativas, outras opções de modos 
de vida e compensações justas 
devem ser consideradas. Da mesma 
forma, a capacidade de resiliência das 
pessoas precisa ser respeitada – suas 
habilidades para lidar com a situação e 
se adaptar a mudanças externas. Essas 
circunstâncias costumam variar entre 
indivíduos e grupos demográficos.134 

Considerações culturais e 
socioeconômicas no planejamento de 
AMPs costumam variar entre países 
desenvolvidos e em desenvolvimento. 
Em algumas das grandes AMPs para 
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Em alguns casos, promover a 
fiscalização voluntária pode reduzir 
a necessidade de uma fiscalização 
estrita. Para isso, é necessário focar 
no comportamento, nas percepções 
e nas motivações das pessoas – 
aspectos que podem ser influenciados 
por normas sociais e pessoais. Essa 
compreensão abre caminho para 
mudanças de comportamento: 
por exemplo, envolver membros 
confiáveis da comunidade pesqueira 
para que exerçam uma pressão 
positiva sobre seus pares, fazendo 
com que os demais respeitem as 
regras ou desenvolvam um sentido 
de gerenciamento para manter 
os benefícios das espécies para a 
comunidade.145

A introdução de incentivos positivos 
para que as pessoas mudem 
suas percepções pode gerar uma 
conformidade em relação às regras 
com uma melhor relação custo-
benefício do que o monitoramento 
e a fiscalização.146 Entender como 
aplicar esses incentivos é valioso, 
seja por meio da participação das 
pessoas em decisões administrativas, 
da promoção e educação sobre 
benefícios e regulações de uma AMP, 
seja pela valorização do conhecimento 
tradicional.147 As comunidades também 
podem ser engajadas para colaborar 
com o monitoramento e a fiscalização 
por meio da educação e da divulgação, 
e com o desenvolvimento de 
regulações criadas por quem integra 
esses grupos.148 

Parcerias com as partes 
interessadas na AMP de tubarões 
e raias são úteis para promover 
melhores práticas de pesca, reunir 
informações sobre captura e 
soltura e aumentar o valor das 
capturas sustentáveis por meio 
de certificação. O envolvimento 
direto das partes também pode 
ser fundamental para a gestão 
adaptativa, especialmente no que 
diz respeito aos efeitos crescentes 
das mudanças climáticas.

CONSCIENTIZAÇÃO 
DAS PARTES 
INTERESSADAS 
E EDUCAÇÃO 
COMUNITáRIA
Elevar a conscientização sobre o 
valor da proteção de tubarões e 
raias – e sobre o papel de uma 
AMP – deve ser uma parte do 
planejamento e da administração 
da área. Além disso, as partes 
interessadas precisam entender 
a estrutura do planejamento 
e da gestão – e como ela vai 
impactar a comunidade e as 
partes interessadas. Talvez seja 

necessário explicar processos 
complexos de planejamento 
espacial. Portanto, educação e 
apoio contínuos são essenciais 
para que as comunidades recebam 
as informações necessárias sobre 
a implementação de uma AMP, 
além de atualizações sobre o 
monitoramento e os ajustes 
necessários na gestão.139 

CONFORMIDADE E 
FISCALIZAÇÃO DAS 
REGRAS
O sucesso ecológico de uma AMP depende 
muito do comprometimento das pessoas 
com as regulações.140 Já foi possível observar 
que o monitoramento rígido somado à 
fiscalização das regras aumenta a efetividade 
das AMPs, mas essas iniciativas podem ser 
caras e desafiadoras, especialmente em  
áreas maiores.141 

A tecnologia pode ajudar. O acesso 
a dados de satélite, informações de 
sistemas de monitoramento de navios 
ou de localização automática podem 
contribuir com a capacidade de 
vigilância na área. Algumas iniciativas, 
como a Global Fishing Watch, usam 
sistemas como esses e oferecem dados 
praticamente em tempo real.142

A capacidade de fiscalização depende 
de fatores como a quantidade e a 
capacidade dos barcos de patrulha, do 
setor pesqueiro e da equipe da AMP: a 
avaliação e a priorização desses recursos 
são fundamentais.143

GOVERNANÇA

[Governança é definida como] quem toma 
decisões e como elas são tomadas. A 
governança também descreve quem tem 
influência, autoridade e responsabilidade 
em relação aos direitos de todas as 
partes legitimadas.”149

QUAIS SÃO AS PARTES 
INTERESSADAS EM UMA 
AMP?
As partes interessadas podem incluir 
diversos setores com interesse 
genuíno em uma AMP – grupos 
locais, proprietários tradicionais, 
indústria pesqueira, ONGs 
ambientais, fundos de investimento 
éticos, instituições financeiras, 
governos, entre outros.



31
Guia AMPs | Tubarões e Raias 2019

econômicas exclusivas (ZEEs) são 
todas administradas em nível 
nacional, com regulamentações 
promulgadas na forma de declarações, 
emendas, legislações de pesca e leis 
independentes.152 Por outro lado, 
pequenas AMPs voltadas a raias e 
tubarões apresentam outros marcos 
de governança – algumas das mais 
ecologicamente efetivas operam em 
um modelo de cogestão privada com a 
comunidade (por exemplo, o Santuário 
de Tubarões Raja Ampat, na Indonésia) 
ou em articulações entre setores 
governamentais (como o Dry Tortugas, 
na Flórida, Estados Unidos).153

O comprometimento com as AMPs é 
mais forte quando há engajamento 
e empoderamento dos pescadores 
e quando as comunidades locais 
trabalham em conjunto com 
administradores, pesquisadores e 
ONGs em um sistema de cogestão. 
Nas áreas onde há turismo regular, 
os operadores também podem 
assessorar o monitoramento. Em 
alguns casos – como no recife de 
tubarões das ilhas Fiji e no Monad 
Shoal, nas Filipinas –, os operadores 
de turismo detêm alguns poderes de 
fiscalização, reduzindo a pressão sobre 
as autoridades locais. 

É muito importante avaliar qual o tipo 
de governança mais apropriado para 
as AMPs de tubarões e raias – e uma 
das principais lições da última década 
é que não há uma única abordagem 
que possa ser considerada a melhor.150 
Cada área de implementação 
apresenta uma mescla singular de 
fatores históricos, sociopolíticos e 
socioeconômicos, bem como metas 
ecológicas específicas. Portanto 
sempre é necessária uma abordagem 
própria de governança151 

As grandes AMPs para tubarões 
e raias que abrangem zonas 

INFORMAÇÃO AUSENTE   Talvez a principal informação discutida nesse capítulo esteja ausente: pretendemos 
criar uma espécie de lista de desejos que possa ser usada para identificar lacunas de conhecimento e priorizar ações futuras. 
Dependendo das circunstâncias, também será possível incluir informações relacionadas a áreas marinhas, espécies e países que 
apresentem semelhanças ou com recursos similares para o planejamento da proteção espacial.

ESTUDO DE CASO: RAJA AMPAT

O Santuário de Tubarões Raja Ampat, na Indonésia, é considerado um 

sucesso ecológico e socioeconômico. A abundância das espécies tubarão-

cinzento-dos-recifes e tubarão-galha-preta mostrou-se significativamente 

maior em duas zonas de exclusão à pesca, geridas pela iniciativa privada. 

Relativamente pequenas (425 km2 e 403 km2), ambas oferecem dados de 

proteção relativos a dois e sete anos, respectivamente, usando sistemas de 

vídeo subaquático remoto com iscas (BRUVs).

O sucesso da gestão das zonas de exclusão é atribuído à estrutura de 

governança que foi implementada – e não ao tamanho, à profundidade ou 

à complexidade do habitat no local. Nessa parceria com a iniciativa privada, 

as comunidades foram contempladas com empregos e pagamentos em 

troca do comprometimento com a proteção da zona, o que garantiu a 

fiscalização efetiva das regulações.156 

TURISMO DE TUBARÕES E RAIAS
Se bem administrado, o turismo de tubarões e raias pode gerar uma 
fonte de renda alternativa que beneficia diretamente a economia local 
e contribui com a conservação da natureza.154 No entanto, para que 
favoreça diretamente raias e tubarões, o turismo deve ser conduzido 
de forma sustentável e oferecer proteção as espécies – as quais, do 
contrário, sofreriam ameaças como a sobrepesca. O impacto potencial 
do turismo de tubarões e raias também deve ser considerado.155 

O WWF produziu um guia detalhado sobre o turismo responsável 
de tubarões e raias, que pode ser baixado gratuitamente em  

 https://sharks.panda.org/images/PDF/SharkandRays_
BestPracticeGuide_Portuguese.pdf
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O governo de Raja Ampat criou o primeiro 
santuário de tubarões no Triângulo dos Corais
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SEÇÃO 6
PLANEJAMENTO 
DE AMPs PARA 
TUBARÕES E 
RAIAS

●  O planejamento de 
uma AMP depende 
de suas metas e das 
espécies presentes 

●  Não há abordagem 
“tamanho único” para 
o design da área 

●  Diretrizes ecológicas 
dão suporte a 
diversas metas

●  Os movimentos de 
raias e tubarões 
devem incorporados 
no desenho da AMP

Tubarões-galha-preta-de-recife 
(Carcharhinus melanopterus) nadam 
em águas rasas e cristalinas.



33
Guia AMPs | Tubarões e Raias 2019

●   Múltiplas espécies – biodiversidade 
●   Turismo – socioeconômico 
Um esquema de diretrizes ecológicas 
gerais adaptado para o planejamento 
de AMPs (a seguir) é relevante para 
a conservação de tubarões e raias. 
Diretrizes para o design de AMPs 
voltadas ao turismo são detalhadas no 
guia Turismo responsável: tubarões e 
raias – um guia de melhores práticas, 
disponível para download gratuito em   
 

 https://sharks.panda.org/images/
PDF/SharkandRays_BestPracticeGuide_
Portuguese.pdf

Observe que o esquema inclui um 
modelo de gestão adaptativa, que oferece 
flexibilidade para ajustar a AMP ao longo 
do tempo e potencializar sua efetividade 
e o seu sucesso. Como exemplo, nas ilhas 
Seychelles a telemetria revelou que mover 
a fronteira de uma AMP – da zona de 
maré alta na praia para as margens do 
recife durante a maré baixa – aumentava 
em um terço a cobertura do movimento 
de tubarões que vivem próximos aos 
recife, permitindo que a AMP cobrisse os 
habitats de lagoa e recife preferidos pelos 

tubarões.159 O governo local atendeu à 
iniciativa de melhoria.

NÃO Há MODELO 
ÚNICO PARA TODOS OS 
PROPÓSITOS
O planejamento de AMPs para tubarões 
e raias depende das metas e das 
espécies presentes na área. O projeto 
pode ter um ou mais propósitos:
●   Proteção de uma única espécie – 

seriamente ameaçada
●   Espécies comercialmente 

importantes – setor pesqueiro 

PLANEJAMENTO DE AMPs PARA TUBARÕES  
E RAIAS

SEÇÃO 6
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O planejamento de uma AMP para tubarões e raias deve ser desenvolvido em um processo sistemático, estruturado 
e estratégico, com metas de conservação definidas de forma clara, tendo como base os estudos científicos mais 
recentes.157 Confira abaixo uma ilustração esquemática desse processo. 

PASSO A PASSO DE PLANEJAMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DE UMA AMP158

PROCESSO DE GESTÃO PROCESSO CIENTíFICO PARA PLANEJAMENTO DE AMPS OU  
REDES DE AMPs

PASSO 3. REÚNA OS DADOS NECESSáRIOS PARA APLICAR OS 
CRITÉRIOS DE DESENHO

PASSO 6. AVALIE O DESIGN COM FOCO EM UMA GESTÃO 
ADAPTATIVA

INSTAURAÇÃO

GERENCIAMENTO

IMPLEMENTAÇÃO

PASSO 2. DEFINA CRITÉRIOS DE DESENHO PARA ALCANÇAR AS 
METAS E OS OBJETIVOS

PASSO 4. PROJETE A AMP OU A REDE DE AMPs

PASSO 1. DEFINA METAS E OBJETIVOS

PASSO 5. USE INDICADORES DE DESEMPENHO PARA AVALIAR  
E APERFEIÇOAR O PROJETO
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SEÇÃO 6

PRINCíPIOS ECOLÓGICOS PARA PLANEJAMENTO DE AMPS PARA TUBARÕES E RAIAS

REPRESENTE OS 
HABITATS

Proteja pelo menos 20% de cada habitat principal1 usado por tubarões e raias nas AMPs.

REPLIQUE OS HABITATS 
(DISTRIBUA O RISCO)

Proteja pelo menos três exemplo de cada habitat principal usados por tubarões e raias. Distribua-
os para reduzir a probabilidade de que sejam afetados por um mesmo distúrbio.2

REABILITE OS HABITATS 
E RECUPERE AS ESPÉCIES

Gerencie de forma efetiva as ameaças3 e viabilize a recuperação de espécies focais da população4 
por meio da proteção de habitats e de medidas de gestão da pesca, tais como proibições em 
determinadas áreas das AMPs. 

PROTEJA AS ÁREAS 
CRUCIAIS, ESPECIAIS  
E SINGULARES

Proteja áreas ou habitats cruciais5 para as histórias de vida de tubarões e raias4 nas AMPs.
Proteja áreas ou habitats cruciais5 de espécies ameaçadas ou protegidas.4

Proteja fenômenos naturais6 singulares que ocorrem nas AMPs.
Proteja áreas importantes para a conservação ou gestão de espécies focais nos níveis regional, 
nacional e global.

INCORPORE A 
CONECTIVIDADE: 
OCEANOGRAFIA

Considere as variações de oceanografia7, substrato e batimetria que afetam a disseminação de 
materiais biológicos e não biológicos.

INCORPORE A 
CONECTIVIDDE: 
MOVIMENTOS DE 
INDIVÍDUOS JUVENIS  
E ADULTOS

As AMPs devem ser grandes o suficiente para abrigar indivíduos juvenis e adultos de tubarões e 
raias dentro dos limites estabelecidos.
Quando possível, inclua unidades ecológicas8 inteiras nas AMPs. Se não for viável, escolha áreas 
grandes versus pequenas.
Se a característica de um habitat não sugere uma determinada forma, use formas compactas9 
– e não alongadas – para as AMPs, de modo a minimizar os chamados efeitos de pontas e 
potencializar a proteção.
Garanta que as AMPs são grandes o suficiente para conter todos os habitats1 usados pelas 
espécies focais durante suas histórias de vida10 ou crie redes de AMPs próximas o bastante para 
permitir que as espécies se movimentem entre os habitats protegidos.11

GARANTA TEMPO PARA 
A RECUPERAÇÃO

Implemente AMPs de longo prazo (20 a 40 anos) – de preferência, de forma permanente – e 
monitore as mudanças ao longo do tempo.

PROTEJA ÁREAS 
SAUDÁVEIS E EVITE 
AMEAÇAS LOCAIS

Proteja áreas onde os habitats e as populações das espécies focais estejam em boas condições e 
com poucas ameaças.12

Se possível, evite áreas em que os habitats e as populações das espécies focais estejam em más 
condições devido a ameaças locais.
Reduza as ameaças o máximo possível.

ADAPTE A ÁREA 
CONFORME 
MUDANÇAS NO CLIMA 
E NA QUÍMICA DO 
OCEANO

Proteja locais ecologicamente importantes, sensíveis às mudanças climáticas e à química do 
oceano,13 em zonas de exclusão à pesca.
Proteja locais com probabilidade de serem mais resilientes ou resistentes a mudanças ambientais 
globais13 (refúgios) em AMPs.
Aumente a proteção de espécies cruciais que desempenham funções importantes na resiliência 
do ecossistema (por exemplo, predadores que estão no topo de cadeia alimentar).
Considere como as mudanças no clima e nos oceanos vão afetar as histórias de vida das espécies 
focais – e as implicações para aprimorar os critérios expostos acima.
Leve em conta a incerteza: distribua riscos (veja acima) e amplie a cobertura de habitats, áreas 
críticas e espécies mais vulneráveis às mudanças no clima e na química do oceano.

Notas:  1. Recifes de coral, recifes rochosos, manguezais, pastos de algas marinhas, bancos de areia, corredores migratórios  2. Tempestades, branqueamento de corais  
3. Sobrepesca, perda de habitat, mudanças climáticas  4. Incluindo espécies essenciais à pesca; espécies ameaçadas e protegidas e/ou migratórias; espécies de níveis 
tróficos superiores, importantes para manter o funcionamento do ecossistema  5. Áreas de berçário, reprodução e alimentação, e corredores migratórios  6. Áreas de 
alta biodiversidade, alto endemismo, comunidades marinhas singulares ou alta produtividade (por exemplo, habitats pelágicos singulares como ressurgências, frentes e 
redemoinhos)  7. Salinidade, correntes, temperatura  8. Tais como recifes ou montes submarinos  9. Tais como quadrados ou círculos  10. Para extensão das áreas de vida 
e áreas de berçário, reprodução e alimentação  11. Por mudanças ontogenéticas (de juvenil para adulto) de habitat e migrações  12. Por exemplo, de áreas adjacentes para 
áreas terrestres efetivamente protegidas  13. Tais como elevação da temperatura ou do nível do mar etc. Fonte: Modified from Green et al., 2014; Green et al., in prep. 
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de obter maiores resultados de 
conservação do que uma grande 
AMP, pois permite aos pescadores 
– que capturavam tubarões no local 
– acessar outras opções sustentáveis 
de subsistência, tais como diferentes 
estilos de pesca (por exemplo, a 
pesca sustentável em baixa escala 
de peixes de recife), em vez de 
simplesmente mover os pescadores 
para áreas sem gestão da pesca.164

  

INCORPORANDO DADOS 
DE MOVIMENTO DE 
TUBARÕES E RAIAS NO 
PLANEJAMENTO
Informações sobre o movimento de 
tubarões e raias podem colaborar com 
o design de AMPs de duas formas 
principais:165

n   Ajudar a determinar a localização 
e o tamanho da AMP, uma vez que 
as espécies a serem protegidas já 
estejam definidas.

n   Identificar a área da AMP e definir 
quais espécies ocorrentes no local 
serão protegidas.

NÃO EXISTE TAMANHO 
ÚNICO
As AMPs para tubarões e raias 
têm tamanhos que variam entre 
<1km2 e <360,000km2 – e todos 
desempenham um papel importante. 

O tamanho das áreas deve ser definido 
conforme as metas da AMP e a 
extensão das áreas de vida das espécies 
focais. As dimensões dependem 
também de recursos disponíveis, fatores 
socioeconômicos e outras medidas de 
gestão implementadas no local.

No caso de áreas que sofrem pressão 
do setor pesqueiro e que não adotam 
medidas de gestão da pesca fora 
da AMP, pode ser mais adequado 
implementar uma rede de AMPs 
grandes e pequenas, de modo a atingir 
tanto as metas de biodiversidade como 
as da pesca.

É importante considerar qual a 
proporção de tempo que tubarões e 
raias passam fora dos limites da AMP, 
bem como a probabilidade de captura 
nesses locais.161 Qual a dimensão dos 
riscos de mortalidade fora da AMP? 
Eles podem ser geridos para reduzir a 
ameaça às espécies focais?

Como exemplo, fora dos limites de 
algumas AMPs de tubarão-dos-recifes, 
a pesca com espinhel é uma ameaça 
aos tubarões-tigre – mesmo que os 
animais estejam seguros nas AMPs, a 
maioria de seus movimentos acontece 
fora das áreas de proteção.162 Isso 
significa que o nível de proteção dessa 
espécie depende do tamanho, da área 
e da gestão da pesca na região – como 
a proibição do uso de equipamentos 
de pesca como os estropos de aço.
 

REDES DE AMPs PARA 
TUBARÕES E RAIAS
Uma rede de pequenas AMPs 
para tubarões e raias, separadas 
e relativamente isoladas, pode ser 
mais viável em termos logísticos e 
socialmente aceitável do que uma 
grande AMP, oferecendo, ao mesmo 
tempo, conectividade ecológica e 
benefícios de conservação para as 
espécies que se movimentam mais.

n    Na costa leste da Austrália, uma rede 
extensiva de 26 AMPs separadas 
foi projetada com foco especial 
na conservação de tubarões-
mangona.163

n    Na Indonésia, uma rede de AMPs 
para raias e tubarões é capaz 

MUDANÇAS 
CLIMáTICAS
As mudanças climáticas são um 
fator cada vez mais relevante a 
ser considerado, devido a seu 
potencial de afetar habitats e 
de mudar a temperatura da 
água e as correntes oceânicas, 
impactando diretamente a 
distribuição de tubarões e 
raias. Atualmente estão sendo 
desenvolvidas abordagens para 
incorporar projeções climáticas 
no design de AMPs, com a 
utilização de softwares para o 
planejamento de conservação, 
como o Marxan (veja abaixo), 
e meta-análises espaciais 
de modelos de impacto 
climático.160 
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informações sobre movimentos dos 
indivíduos é um dos principais dados 
usados pelo Marxan para determinar 
habitats críticos ou preferenciais.169

n    Informações sobre o movimento 
de tubarões-dente-de-lança, no 
norte da Austrália, serviram para 
identificar áreas críticas de residência 
e corredores migratórios. Esses 
dados foram estudados, utilizando o 
Marxan, para determinar uma série 
de proibições espaciais sazonais. 
Essa medida provou ser a melhor 
estratégia para a proteção dos 
habitats sazonais mais usados pelas 
espécies em geral, ao mesmo tempo 
que potencializou outras áreas para 
a pesca.170 

considerar as questões socioeconômicas 
é um fator importante para que o design 
da AMP seja efetivo.

Há diversas opções de design de 
gestão espacial que podem ser geradas 
dependendo do objetivo de conservação 
(por exemplo, proteção de 50% do 
habitat crítico) e dos custos previstos 
para a proteção, tendo em vista os atuais 
e futuros usuários da área.168 

Dados de conservação incluem 
características biológicas ou geográficas 
a serem protegidas, tais como áreas 
de reprodução, habitats e níveis de 
profundidade preferenciais e seus 
alvos de conservação (geralmente 
representados por uma porcentagem 
da característica total disponível). As 

MARXAN
Marxan é o programa de 
planejamento mais utilizado, pois 
demonstra uma boa integração com 
sistemas de informação geográfica 
(SIG) e pode incluir diferentes tipos 
de dados. O software foi utilizado na 
criação de diversas AMPs em todo o 
mundo, incluindo o rezoneamento do 
Parque Marinho da Grande Barreira de 
Coral australiana.167 

O objetivo do programa é identificar a 
melhor localização espacial e o melhor 
desenho de áreas protegidas, tendo 
como foco metas de conservação 
e minimizando o custo social e 
econômico das restrições impostas. 
Como discutido anteriormente, 

Protocolo de uso de informações de conectividade para planejamento de redes de reservas marinhas e gestão adaptativa usando 
(A) espécies focais para proteção ou (B) extensões e localizações de reservas marinhas como pontos de partida. As espécies focais 
podem ser espécies de alta prioridade para a pesca, o turismo ou a conservação. Fonte: Green et al., 2015  

Atualmente existe um amplo corpo de pesquisas e dados sobre os movimentos de tubarões e raias, o qual pode 
contribuir de forma decisiva para o planejamento efetivo de AMPs para tubarões e raias – particularmente se 
essas informações forem utilizadas no início da etapa de planejamento. Softwares de planejamento sistemático de 
conservação como C-Plan, Zonation e Marxan podem incorporar dados complexos sobre os movimentos das espécies.166  

A

B

Se�as�reservas�marinhas�não�
cumprirem�essas�recomendações,�
aprimore�o�desenho�da�reserva�
marinha�ou�as�ferramentas�de�
gestão�alternativas�para�proteger�
essas�espécies�(por�exemplo,�com�
restrições�a�espécies�permanentes�
ou�sazonais,�às�capturas,�aos�
tamanhos,�aos�equipamentos,�à�
venda�ou�ao�esforço�de�pesca)

Se�as�reservas�marinhas�cumprirem�
essas�recomendações,�as�espécies�
provavelmente�estarão�protegidas

Identifique�os�diferentes�
tipos�e�tamanhos�de�
áreas�de�vida�das�
espécies�e�as�reservas�
marinhas�que�englobam�
habitats�críticos

Crie�reservas�marinhas�em�habitats�com�
extensões�adequadas

Determine�se�essas�
espécies�passam�por�
migrações�ou�mudanças�
ontogenéticas�de�habitat

Em�caso�positivo,�nos�momentos�cruciais,�
inclua�habitats�críticos�(por�exemplo,�rotas�
migratórias�ou�berçários)�nas�reservas�
marinhas

Garanta�que�o�formato�da�reserva�marinha�combine�com�outras�questões�
ecológicas�e�sociais�(por�exemplo,�representar�de�20%�a�40%�do�habitat)

Se�as�reservas�marinhas�não�
cumprirem�essas�recomendações,�
aprimore�o�desenho�da�reserva�
marinha�ou�as�ferramentas�de�
gestão�alternativas�para�proteger�
as�espécies�(por�exemplo,�com�
restrições�a�espécies�permanentes�
ou�sazonais,�às�capturas,�aos�
tamanhos,�aos�equipamentos,�à�
venda�ou�ao�esforço�de�pesca)

Se�as�reservas�marinhas�cumprirem�
essas�recomendações,�as�espécies�
provavelmente�estarão�protegidas

Identifique�
os�tamanhos�
e�as�
localizações�
das�reservas�
marinhas

Determine�a�probabilidade�de�que�as�espécies�focais�estejam�protegidas,�com�
base�nos�tipos�e�extensões�das�suas�áreas�de�vida

Determine�se�as�espécies�
focais�passam�por�
migrações�ou�mudanças�
ontogenéticas�de�habitat

Em�caso�positivo,�confirme�se,�em�
momentos�cruciais,�os�habitats�críticos�(por�
exemplo,�rotas�migratórias�ou�berçários)�
das�reservas�marinhas�estão�protegidos

Garanta�que�o�formato�da�reserva�marinha�combine�com�outras�questões�
ecológicas�e�sociais�(por�exemplo,�representar�de�20%�a�40%�do�habitat

Identifique�as�
espécies�que�
devem�ser�
protegidas
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sobre como simplificar o processo 
de criação de AMPs em alto-
mar, também conhecidas como 
áreas além da jurisdição nacional 
(AAJNs).180 Acordos bilaterais são 
outra opção: Costa Rica e Equador, 
por exemplo, trabalham em uma 
cooperação para proteger montes 
submarinos que conectam a Reserva 
Marinha de Galápagos e o Parque 
Nacional da Ilha de Cocos, os quais 
oferecem um corredor migratório 
para tubarões.181 

Há ainda outro programa de 
planejamento sistemático de 
conservação, chamado Marzone, 
que permite incorporar dados 
socioeconômicos com critérios 
biológicos de design – esse software 
foi usado, por exemplo, nos planos 
de zoneamento da rede da AMP para 
tubarões das ilhas de Raja Ampat, na 
Indonésia.171 Esse tipo de abordagem 
aumenta a probabilidade de sucesso 
ecológico, com um engajamento 
maior das partes interessadas e com 
um potencial maior de apoio da 
comunidade.

FATORES 
SOCIOECONÔMICOS  
DE PLANEJAMENTO
 

 Diretrizes detalhada incluindo 
fatores socioeconômicos para extensas 
AMPs voltadas a tubarões e raias, 
já foram elaboradas por um grupo 
de gestores experientes de AMPs de 
grande escala.172  

Devido ao tamanho, a complexidades 
sociopolíticas e a perspectivas culturais 
variadas, as AMPs de grande escala 
podem enfrentar desafios singulares. 
Quando há múltiplos detentores de 
direitos, questões culturais diversas, 
comunidades distintas e agências de 
regulação envolvidas, o processo para 
garantir alternativas de modos de vida, 
segurança alimentar e compensações 
justas – que sejam igualitários e 
sustentáveis – tende a ser complexo.173  

É possível que as economias local, 
nacional e regional tenham que ser 

consideradas no planejamento de 
áreas de grande escala, a qual pode 
influenciar os níveis de demanda, 
abastecimento e o comércio 
internacional.174 A inclusão desses 
fatores na fase de planejamento 
aumenta a chance de que a 
conservação promovida pela AMP se 
mantenha a longo prazo.

GOVERNANÇA
Uma das estruturas de governança 
mais empregadas nas AMPs combina 
abordagens verticais, de controle 
governamental,  com abordagens 
participativas, desenvolvidas a 
partir das comunidades – as quais 
devem estar presentes desde o 
início do processo de planejamento 
e delineamento da área.175 Essa 
estratégia combina os benefícios de 
um controle legislativo forte com 
uma comunidade empoderada que 
apoia as iniciativas.176 

A incorporação de marcos legais 
apropriados é mais difícil quando 
a AMP cruza fronteiras. Embora a 
maioria das AMPs para tubarões e 
raias esteja situada em uma única 
zona econômica exclusiva, espécies 
grandes e migratórias podem se 
beneficiar da proteção de corredores 
migratórios e hotspots de habitats em 
diferentes jurisdições e em alto-mar.177  

O Memorando de Entendimento 
sobre a Conservação dos Tubarões 
Migratórios apresenta um objetivo 
em seu Anexo 3 (Objetivo C, 
Atividade 9.1) de “designar e 
administrar áreas de conservação, 
santuários ou zonas de exclusão 
temporária em corredores migratórias 
e nas áreas de habitat crítico”.178 Esse 
objetivo fornece aos signatários um 
plano e os meios adequados para 
trabalhar colaborativamente, com o 
objetivo de proteger, em alto-mar, 
espécies migratórias.179  

A ONU está viabilizando a discussão 

Um banco de dados global 
com mais exemplos sobre o 
planejamento sistemático de 
conservação está disponível 
em http://database.
conservationplanning.org/

RECURSO ONLINE
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http://bigoceanmanagers.org/
http://database.conservationplanning.org/
http://database.conservationplanning.org/
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SEÇÃO 6

ESTUDOS DE CASO: QUAIS AS CARACTERÍSTICAS DE UM BOM PLANEJAMENTO DE AMP PARA TUBARÕES E RAIAS?

PARQUE NACIONAL DOS RECIFES DE 
TUBBATAHA (PNRT), FILIPINAS
Fundado em 1988 em uma área de aproximadamente 1.000 
km2, o PNRT tem como meta a proteção de altos níveis de 
biodiversidade e de espécies marinhas ameaçadas, além de zelar 
pela qualidade dos recifes e dos habitats em águas profundas.184 
Remoto e relativamente pacato, o parque adota uma política 
de exclusão à pesca em sua área e usos múltiplos em diferentes 
zonas. O PNRT é protegido por uma legislação nacional de áreas 
protegidas, com definição clara da autoridade responsável pela 
gestão, além de patrulhas que monitoram por radar e fiscalizam 
atividades ilícitas. Devido aos desafios logísticos de administrar 
uma área tão afastada, foi estabelecida uma área de segurança 
de 10 milhas náuticas no entorno do parque.

Pesquisas utilizando censo visual subaquático (UVC) e sistemas 
de vídeo subaquático remoto com iscas (BRUVs) mostraram 
que o PNRT tem uma das maiores densidades populacionais de 
tubarões-galha-banca-de-recife e tubarões-cinzentos-dos-recifes, 
em todo o mundo.185 

PARQUE MARINHO DE ROWLEY SHOALS 
(PMRS), AUSTRáLIA
O PMRS foi fundado em 1990, em uma área de 7.137 km2, com 
o objetivo de proteger, a longo prazo, a biodiversidade marinha e 
a integridade ecológica, reconhecendo a abundância de tubarões 
na área. O parque tem um plano bem articulado de metas, 
estratégia e gestão, que é relativamente bem implementado.182  

O parque é grande, remoto, antigo e contém um misto de áreas 
de exclusão à pesca e zonas de pesca altamente reguladas. Mais 
de 20 anos após sua fundação, o PMRS apresenta uma gama 
de espécies protegidas da sobrepesca. Os tubarões da área são 
duas vezes mais diversos e abundantes, 20% maiores e têm uma 
biomassa 13 vezes maior do que as espécies que habitam outro 
recife remoto da região, onde a pesca de tubarão ocorre há 
bastante tempo.183  

META: BIODIVERSIDADE 
– PROTEGER DIVERSAS 
ESPÉCIES DE TUBARÕES 
E RAIAS
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ESTUDOS DE CASO: QUAIS AS CARACTERÍSTICAS DE UM BOM PLANEJAMENTO DE AMP PARA TUBARÕES E RAIAS?

META: PROTEGER 
ESPÉCIES DE TUBARÃO 
AMEAÇADAS

META: BENEFíCIOS 
SOCIOECONÔMICOS/
TURISMO

RESERVA MARINHA RECIFE DOS TUBARÕES 
(RMRT), FIJI
Com 0,09 km2, a RMRT foi oficialmente reconhecida em 2004 e designada 
como reserva marinha em 2014.188 A área busca atrair o turismo de 
tubarões, e as partes interessadas têm se beneficiado de forma significativa.

A RMRT opera com uma gestão privada, e uma tributação é paga 
diretamente à comunidade como forma de compensar a proibição da 
pesca na área. Membros da população local se engajaram ativamente na 
implementação e no desenvolvimento da RMRT, sendo empregados pelo 
operador e empoderados como fiscais da zona de exclusão à pesca. Bem 
administrada e fiscalizada, a reserva atrai um número considerável de 
mergulhadores que vão ao local mergulhar com os tubarões.189

A RMRT não foi fundada com uma meta de proteção ecológica, embora 
um monitoramento de longo prazo das populações de tubarões tenha sido 
conduzido em 2003 com uso de UVC. A alimentação das espécies, realizada 
pelos operadores de turismo, resultou em uma mudança gradual na 
composição da comunidade de tubarões, embora não tenha sido observada 
nenhuma mudança na fidelidade espacial ou no movimento dos tubarões-
cabeça-chata dominantes.190

LESTE DA AUSTRáLIA
Uma rede de restrições espaciais à pesca foi implementada em 2007 com 
o objetivo de permitir a recuperação de duas espécies de Squaliformes: 
Centrophorus harrissoni e Centrophorus zeehaani. Essas restrições, 
utilizadas como medidas de gestão pesqueira, não são permanentes, 
sendo observadas em períodos de até cinco anos de duração. A pesca é 
proibida dentro dessas áreas, projetadas para englobar a movimentação 
das espécies na extensão de suas áreas de vida. Algumas medidas 
operacionais também foram adotadas fora das áreas fechadas, incluindo 
a não retenção das espécies e práticas reguladas de manuseio, visando 
aumentar a sobrevivência dos indivíduos ao serem devolvidas à água.186 
Ambas as espécies foram beneficiadas, com redução do declínio, antes 
observado, de suas biomassas.187 



SEÇÃO 7
MONITORAMENTO  
E AVALIAÇÃO

●  Existe uma série de 
critérios que podem 
ser escolhidos para se 
avaliar a efetividade e o 
sucesso das AMPs para 
tubarões e raias

●  Ferramentas para 
monitoramento não 
letal das espécies são 
úteis e diversas

Beny Ahadian Noor, líder do projeto 
Cenderawasih Bay, do WWF-
Indonésia, monitorando a atividade 
do tubarão-baleia (Rhincodon typus).
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MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
grandes AMPs de tubarões e raias onde 
a coleta de dados de campo demanda 
tempo e recursos consideráveis. 
Modelos de simulação baseados em 
indivíduos agora podem incorporar 
dados dinâmicos e complexos sobre 
os movimentos dos animais, ao passo 
que modelos de população e de frotas 
pesqueiras contribuem para avaliar a 
efetividade da AMP.197 

Outros critérios de monitoramento e 
avaliação incluem:
●  Redução da mortalidade
●  Status de conservação
●  Probabilidade da conservação

REDUÇÃO DA 
MORTALIDADE
A redução da mortalidade relacionada 
à ameaça crítica da sobrepesca é 
um aspecto crucial da conservação 
de tubarões e raias.198 A efetividade 
desses esforços pode ser avaliada com 
base na mensuração da redução da 
mortalidade de raias e tubarões após 
a implementação da AMP e a longo 
prazo. Esse critério deve mensurar não 
apenas a pesca direcionada de tubarões 
e raias, mas também os impactos da 
mortalidade relacionada à captura 
incidental dentro da AMP.199 Também 
é importante mensurar os níveis de 
capturas ilegais de raias e tubarões 
que possam estar contribuindo para a 
mortalidade das espécies.200 

O método mais comum de 
monitoramento da efetividade de 
uma AMP de tubarões e raias é 
comparar os critérios utilizados na 
área em questão e aqueles que foram 
empregados em regiões similares, antes 
e depois da implementação da AMP. O 
monitoramento é um processo contínuo, 
e vale refletir sobre quais métodos e 
qual frequência serão mais efetivos para 
responder às metas estabelecidas.

A avaliação detalhada da efetividade ou 
do sucesso da área depende das metas 
específicas definidas para a AMP. Os 
critérios mais utilizados incluem:
●   Abundância
●   Tamanho médio do corpo
●   Biomassa

Há também critérios mais complexos 
e menos usados para avaliar as 
populações que habitam a AMP:
●   Potencial reprodutivo 
●   Sucesso do recrutamento 

Uma abordagem rigorosa, com base 
em estatísticas, é a melhor forma de 
monitoramento e avaliação. Pode-se 
analisar, por exemplo, os impactos 
antes e depois da implementação 
da área de proteção – considerando 
fatores como a idade, o tamanho e 
a estrutura da AMP – e a pressão do 
setor pesqueiro na região.195

Outra possibilidade é avaliar a 
efetividade e o sucesso biológico 
comparando dados coletados em campo 
com previsões de modelos para critérios 
como biomassa, produção pesqueira e 
resposta dos níveis tróficos.196 

Uma terceira abordagem consiste em 
simulações, produzidas por modelos, 
para testar e prever resultados futuros. 
Esse caminho é útil para analisar 
espécies de movimentação acentuada e 

O monitoramento e a avaliação da 
efetividade e do sucesso das AMPs 
de tubarões e raias são melhor 
executados com metas, objetivos 
e alvos claramente estabelecidos, 
interpretados à luz de critérios 
mensuráveis.191 A avaliação 
recorrente das condições da AMP 
também é fundamental.192 

Esse processo deve averiguar o efeito 
da proteção para tubarões e raias em 
comparação com o cenário que seria 
observado sem a AMP.193 

O monitoramento e a avaliação 
começam com a coleta de dados de 
linha de base sobre as espécies:
●   Diversidade e abundância
●   Distribuição
●   Estrutura de tamanho
●   Movimento e história de vida
●   Mortalidade

Algumas dessas informações podem 
estar disponíveis em estudos já 
realizados; outras podem demandar 
trabalhos de campo.

Dados sobre a qualidade do habitat 
também são úteis para monitorar 
eventuais degradações das condições. 
Se possível, informações sobre fatores 
ambientais relativos às mudanças 
climáticas também devem ser coletadas 
– temperatura, salinidade e acidez da 
água, entre outras.194 

CRITÉRIOS DE 
MONITORAMENTO  
E AVALIAÇÃO

SEÇÃO 7
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SEÇÃO 7

MONITORAMENTO  
NÃO LETAL
O monitoramento tradicional costuma 
obter amostras a partir de capturas 
letais, tais como a pesca de tubarões e 
raias para identificação e medição do 
tamanho dos animais. No entanto, é 
bastante improvável que essas práticas 
sejam apropriadas em uma AMP. 

As alternativas não letais incluem:
●   Telemetria 
●   Genética
●   DNA ambiental
●   Análise de isótopos estáveis
●   Sistemas de vídeo subaquático 

remoto com iscas (BRUVs)
●   Censo visual subaquático  (UVC)

  

 O manual Rapid Assessment Toolkit 
for Sharks and Rays do WWF oferece 
orientações práticas para o uso desses 
métodos não letais de monitoramento, 
incluindo informações sobre o tipo de 
dados que cada um coleta, os custos 
envolvidos e os níveis de expertise 
necessários. A publicação pode ser 
utilizada para determinar qual método 
– ou combinação de métodos – é 
mais adequado para informar sobre as 
espécies presentes em uma AMP para 
tubarões e raias.

TELEMETRIA E 
MARCAÇÃO
Esse é o método mais usado para 
avaliar a efetividade de uma AMP. O 
monitoramento espacial e temporal dos 
movimentos de indivíduos identificados 

STATUS DE 
CONSERVAÇÃO
O status de conservação de tubarões 
e raias na Lista Vermelha de Espécies 
Ameaçadas da IUCN também é um 
critério útil, especialmente nos níveis 
regional e nacional. Com o passar do 
tempo, o status de uma espécie dentro 
da AMP pode ser comparado com zonas 
fora da área e usado como uma medida 
de sucesso.

PROBABILIDADE DE 
CONSERVAÇÃO
A probabilidade de conservação é um 
índice composto obtido a partir de 
fatores como governança, economia, 
bem-estar e pressão humana, os 
quais determinam o quanto ações de 
conservação têm chances de serem 
bem sucedidas em um determinado 
país.201 O índice utiliza medidas 
nacionais, portanto, é mais útil na 
mensuração do sucesso de grandes 
AMPs para tubarões e raias que 
englobam a totalidade de zonas 
econômicas exclusivas. O índice – e 
suas mudanças ao longo do tempo – 
podem ser comparadas dentro e fora 
dessas extensas AMPs.

ASPECTOS 
SOCIOECONÔMICOS

A efetividade e o sucesso 
socioeconômicos de uma AMP para 
tubarões e raias podem ser avaliados 
com base em critérios que incluem:202 

●  Participação das partes interessadas
●  Nível de complacência
●  Percepção de sucesso da 
comunidade
●  Resolução de conflitos
●  Benefícios econômicos.

No entanto, a inclusão de critérios 
socioeconômicos em análises 
científicas pode ser desafiadora. Uma 
série de diretrizes e ferramentas têm 
sido desenvolvidas, integrando fatores 
ecológicos e socioeconômicos, com 
o objetivo de avaliar o sucesso dos 
planos de gestão de uma AMP. Há 
exemplos como:203 
 

 Diretrizes da IUCN
 

  Management Effectiveness Tracking 
Tool

 

  Management Effectiveness 
Assessment Tool

 

  Marine Reserve Evaluation 
Application

ATRIBUA 
RESPONSABILIDADES
É importante atribuir 
responsabilidades claras para o 
monitoramento e a avaliação 
da AMP. Essas tarefas serão 
executadas pelo governo 
federal ou estadual? Ou pelas 
comunidades? Tenha em vista os 
recursos necessários, de onde eles 
virão e quem será responsável por 
administrá-los.
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diversidade de tubarões usando 
BRUVs – FinPrint –disponibiliza dados 
sobre espécies de raias e tubarões e 
sobre a abundância em recifes dentro 
e fora de AMPs em todo o mundo. 
Qualquer pessoa pode examinar e 
usar as informações para construir 
conhecimento sobre a situação das 
espécies em áreas determinadas.210

UVC
O censo visual subaquático (em inglês, 
conhecido como UVC) é um método 
simples que utiliza transectos para 
identificar espécies de tubarões e 
raias em uma determinada área. O 
UVC também analisa a diversidade, 
a abundância e o tamanho de 
populações de tubarões e raias dentro 
e fora de uma AMP.211 Para áreas 
maiores, pode ser útil a técnica manta 
tow – em que um mergulhador se 
agarra a uma prancha conduzida 
por um barco. Veículos operados 
remotamente, equipados com câmeras, 
também podem ser usados para o 
percurso entre os transectos.

com etiquetas, dentro e fora de uma 
área protegida, mostram em que 
medida a AMP se sobrepõe aos padrões 
de movimento dos tubarões e raias.204 

GENÉTICA
A genética é usada para entender 
movimentos durante longos períodos. 
Muitas raias e tubarões têm vidas longas, 
que vão além do escopo de alguns 
anos de um estudo telemétrico: em vez 
disso, as análises de genética e genoma 
podem ser usadas para determinar a 
extensão dos movimentos, a combinação 
reprodutiva e a conectividade entre 
populações em áreas e escalas temporais 
mais extensas.205 

DNA AMBIENTAL 
(e-DNA)
Essa nova técnica envolve a análise 
de DNA de amostras d’água. Trata-
se de uma abordagem rápida e 
de custo-benefício favorável para 
pesquisas espaciais e monitoramentos 
de espécies. O método identifica, de 
forma precisa, espécies de tubarões e 
raias – e onde elas se encontram em 
escalas temporais e espaciais. O e-DNA 
também identifica simultaneamente 
diversas espécies a partir de uma única 
amostra, verificando a diversidade de 
uma determinada área.206 

Os códigos de e-DNA de amostras 
d’água do Caribe e do Pacífico 
mostraram que a diversidade de 
tubarões era maior dentro da AMP 
das Bahamas do que em áreas 
desprotegidas do Caribe – e que, 

nas águas da Nova Caledônia, a 
diversidade de tubarões e raias era 
maior em regiões mais remotas e 
intocadas.207 

ANáLISE DE ISÓTOPOS 
ESTáVEIS (AIE)
Essa técnica usa uma amostra de tecido 
de um tubarão ou de uma raia para 
determinar suas presas – não apenas 
o que o animal comeu recentemente, 
mas os tipos de alimento ingeridos no 
período dos últimos seis a 12 meses.208 
O método pode gerar novos insights 
sobre o uso de um habitat e, por isso, é 
útil para o monitoramento espacial. Por 
exemplo, enquanto o tubarão-cinzento-
dos-recifes é observado em diferentes 
encostas de recife no Pacífico, a AIE 
revela que a maioria de suas presas 
é oriunda de áreas de oceano aberto 
adjacentes, e não daquela encosta.209

BRUVs
Sistemas de vídeo subaquático remoto 
com iscas (em inglês, conhecidos como 
BRUVs) são usados para determinar 
as espécies de tubarões e raias, bem 
como o tamanho dos indivíduos 
em uma determinada área, além de 
estimarem a abundância desses animais 
em diferentes zonas. Como dependem 
de cálculos visuais – a partir de vídeos 
de espécies atraídas por uma isca –, 
esses sistemas funcionam melhor em 
águas límpidas e são mais úteis para 
monitorar espécies de recifes rasos. Um 
BRUV estéreo – com duas câmeras – 
pode ser usado também para medir o 
tamanho dos animais.
Um estudo em escala global da 
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MAIS INFORMAÇÕES

INFORMAÇÕES

Você encontra mais informações e diretrizes práticas sobre AMPs em geral nas seguintes fontes, as quais também 
são úteis para todos os aspectos de planejamento, delineamento e gestão de áreas marinhas protegidas:

Borrini-Feyerabend, G., Dudley, N., Jaeger, T., Lassen, B., Pathak Broome, N., Phillips, A., and Sandwith, T.  (2013). 
Governance of Protected Areas: From understanding to action. Best Practice Protected Area Guidelines Series No. 20, IUCN, 
Gland, Switzerland: xvi + 124pp. 

Gomei, M. and Di Carlo, G. 2012. Making Marine Protected Areas Work – Lessons Learned in the Mediterranean. WWF 
Mediterranean.

Kelleher, G. (1999). Guidelines for Marine Protected Areas. IUCN, Gland, Switzerland and Cambridge, UK. xxiv +107pp.

IUCN World Commission on Protected Areas (IUCN-WCPA) (2008). Establishing Marine Protected Area Networks – Making 
It Happen. IUCN-WCPA, National Oceanic and Atmospheric Administration and The Nature Conservancy, Washington, D.C., 
USA 118pp.

Lewis, N., Day, J.C., Wilhelm, A., Wagner, D., Gaymer, C., Parks, J., Friedlander, A., White, S., Sheppard, C., Spalding, M., San 
Martin, G., Skeat, A., Taei, S., Teroroko, T., Evans, J. (2017). Large-Scale Marine Protected Areas: Guidelines for design and 
management. Best Practice Protected Area Guidelines Series, No. 26, IUCN, Gland, Switzerland. xxviii + 120pp.

Mitchell, B.A., Stolton, S., Bezaury-Creel, J., Bingham, H.C., Cumming, T.L., Dudley, N., Fitzsimons, J.A., Malleret-King, D., 
Redford, K.H. and Solano, P. (2018). Guidelines for privately protected areas. Best Practice Protected Area Guidelines Series 
No. 29. IUCN, Gland, Switzerland. xii + 100pp.

Reuchlin-Hugenholtz, E., McKenzie, E. 2015. Marine protected areas: Smart investments in ocean health. WWF, Gland, 
Switzerland.
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